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	SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE



Coordenadoria de Serviços de Saúde

HOSPITAL MATERNIDADE INTERLAGOS “Waldemar Seyssel-Arrelia” 
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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.( 001/2018
PROCESSO N.( 001.000193/2018
ABERTURA: 20/06/2018
ENCERRAMENTO: 12/07/2018 
HORÁRIO: 09:00 horas

LOCAL: Auditório do prédio da administração do Hospital Maternidade Interlagos, sito à Av. Interlagos, n.º 7.001, 3º Andar, Interlagos, Capital/SP
O Senhor Diretor Técnico de Saúde III - Dra. Rita de Cássia Silva Calabresi , RG nº 13.072.529-8 e CPF nº 141.142.748-39, usando a competência atribuída pela Resolução  SS-38 de 29.04.2016 torna público que se acha aberta nesta Unidade, sita na Rua Leonor Alvim, n.º 211, Jardim Leblon, São Paulo/SP, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a Contratação de Empresa Especializada para a Prestação de Serviço Técnico de Engenharia para Reforma/Adaptação da Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética (SND), no Hospital Maternidade Interlagos – São Paulo/SP, sob o Regime de Empreitada por Preço Unitário, que será regida pela Lei Federal n.º 8.666/93 e Lei Estadual n.º 6.544/89, com alterações posteriores.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação, acompanhados da declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, serão recebidos em sessão pública que será realizada no dia 12/07/2018, às 09:00 horas, sito na Av. Interlagos, n.º 7.001, 3º Andar, Interlagos, Capital/SP, e será conduzida pela Comissão Julgadora de Licitação.
1. DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a execução de Obras de Reforma Adequação da Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética (SND), situado à Rua Leonor Alvim, n.º 211, Jardim Leblon, São Paulo/SP, conforme especificações técnicas constantes do Anexo I, que integra este edital, observadas as normas técnicas da ABNT.
1.2. Inclui-se no objeto a elaboração dos projetos executivos e legais baseados no projeto básico anexo, e necessários à execução dos serviços.
2. DA PARTICIPAÇÃO
Poderão participar do certame:

2.1 Os interessados do ramo pertinente ao objeto, cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP, na correspondente especialidade, observadas as disposições dos subitens 5.2.1 e 5.2.1.2 deste Edital.
2.2 Os demais interessado do ramo pertinente ao objeto, não cadastrados na forma do subitem 2.1, que deverão apresentar documentos demonstrando que até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, atendiam a todas as exigências para o cadastramento. Os documentos considerados necessários para tanto são aqueles relacionados nos subitens 5.1.1 a 5.1.5 deste Edital.
2.3. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou jurídicas:
2.3.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

2.3.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993.

2.3.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993.

2.3.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente.
2.3.5. Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

2.3.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011.

2.3.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998.

2.3.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992.

2.3.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993.

2.3.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052/2012.
3. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA DECLARACÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITACÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO.
3.1 Os licitantes deverão apresentar fora dos envelopes n.ºs 1 e 2 indicados no subitem 3.2, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo III deste Edital e, se for o caso, a declaração a que se refere o subitem 17.2 deste Edital. 

3.2 A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

Envelope nº. 1 – Proposta

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
Processo nº. 001.0139.000193/2018 

Envelope nº. 2 – Documentos de Habilitação

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
Processo nº. 001.0139.000193/2018 

3.3 A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou procurador, juntando-se cópia do instrumento de procuração.

3.4 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação por membro da Comissão Julgadora de Licitação.
4. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
4.1 A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

4.1.1 Nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal do Licitante.

4.1.2 Número do processo e número desta TOMADA DE PREÇOS.

4.1.3 Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações técnicas do ANEXO I – “PROJETO BÁSICO” desta TOMADA DE PREÇOS.

4.1.4 Preço total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

4.1.4.1 Os preços incluem todas as despesas diretas ou indiretas e as margens de lucro da CONTRATADA, que se refiram ao objeto descrito e caracterizado no Memorial Descritivo e seus complementos, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros, aplicados à própria obra ou em atividade de apoio, como vigilância e transporte; locações de máquinas e equipamentos, ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; consumo de água, energia e telecomunicações; seguros legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; impostos e taxas incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e ferramentas; depreciações e amortizações; despesas administrativas e de escritório; testes laboratoriais ou outros exigíveis por norma técnica etc. 

4.1.5 Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

4.2 A proposta de preço deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Planilha conforme modelo constante do ANEXO VI – “MODELO DE PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS”, preenchida em todos os itens, com seus respectivos preços unitários e global, grafados em moeda corrente nacional, assinada pelo representante legal do Licitante.

b) Cronograma físico e financeiro, conforme modelo constante do ANEXO VII – “MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO”, assinado pelo representante legal do Licitante.

5. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
5.1 O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

5.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias ou cooperativas;

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Certidão de registro da empresa e de seu responsável técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU dentro do prazo de validade. No caso do registro da licitante vencedora pertencer a outro região, deverá ser apresentado, na data da assinatura do contrato, o visto do CREA/SP ou do CAU/SP;
b) Qualificação Operacional: Atestado de capacidade técnico operacional fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, devidamente registrado no CREA ou CAU, no qual se comprove a execução de objeto de mesma natureza da presente licitação, com, no mínimo de 50% a 60% (cinquenta a sessenta por cento) da execução pretendida;

b.1) O atestado de desempenho acima deverá conter, necessariamente, a especificação do tipo de obra, com indicações dos quantitativos dos trabalhos realizados e do prazo de execução.

c) Qualificação Profissional: Atestado acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, em nome do responsável técnico que se responsabilizará pela execução dos serviços contratados e que faça parte do quadro da empresa licitante na data fixada para a apresentação das propostas, nos termos da Súmula nº 25 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de forma a comprovar experiência em serviços de mesmas características às do objeto desta licitação e que faça explícita referência à execução de reforma;

d) Certificado de visita técnica, conforme item 15 do presente edital.

e) Relação da equipe técnica especializada e disponível para a execução das obras, desde o responsável pela supervisão das obras até os encarregados por especialidade, acompanhada dos respectivos currículos.

f) Apresentação do quadro de disponibilidade de máquinas e equipamentos previstos para a execução das obras.

5.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

a.1) Se o licitante for cooperativa, a certidão mencionada na alínea “a”, deste subitem 5.1.3, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil;
a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, mencionando expressamente, em cada balanço, o número do Livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito, e o número do registro do livro na Junta Comercial, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente publicadas na imprensa oficial, tratando-se de sociedades empresárias.

d) Comprovação de patrimônio líquido de, no mínimo, R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais).
5.1.3.1 – Se o licitante tiver sido constituído a menos de 1 (um) ano, a documentação referida nas alíneas “b” e “c” deste subitem 5.1.3 deverá ser substituída pela demonstração contábil relativa ao período de funcionamento.

5.1.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativo à sede do Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do Licitante;
d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Servi(o (FGTS);

e) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou Positiva com Efeitos de Negativa, relativa a tributos Federais e dívida ativa da União.

f) Certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT.

5.1.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo anexo ao Decreto nº. 42.911, de 06.03.98 - ANEXO IV.
b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº. 10.218, de 12 de fevereiro de 1999 -  ANEXO V.
c) Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de compromisso de utilização de produtos e subprodutos de origem exótica, ou declaração formal da licitante, sob as penalidades cabíveis, no caso de utilização de produtos e subprodutos listados no art. 1º. do Decreto Estadual no. 53.047/2008 e obrigação de sua aquisição de pessoa jurídica devidamente cadastrada no “Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira – CADMADEIRA”, de acordo com o modelo que constitui o ANEXO XI deste Edital.
d) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita por ser representante legal de que cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual;

e) Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo XIV.2, afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014.
f) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo XIV.3, declarando seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

g) Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo XIV.4, declarando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006.
5.1.5.1. Sem prejuízo das declarações exigidas nos itens 4.1.4.3 e 4.1.4.4 e admitida a indicação, pelo licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007 será comprovada da seguinte forma:

5.1.5.1.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial competente.

5.1.5.1.2. Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas.

5.1.5.1.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006.
5.2 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
5.2.1 Os interessados cadastrados Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP, na correspondente especialidade, poderão informar o respectivo cadastramento e apresentar apenas os documentos relacionados nos subitens 5.1.1, 5.1.3 e 5.1.4, que não tenham sido apresentados para o cadastramento ou que, se apresentados, já estejam com os respectivos prazos de validade, na data de apresentação das propostas, vencidos.

5.2.1.1 Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 5.2.1, a Comissão Julgadora diligenciará junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – CAUFESP.

5.2.2 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data da apresentação das propostas.
5.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim como as cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, deverão apresentar a documentação prevista no subitem 5.1.4 para fins de comprovação de sua regularidade fiscal, ainda que tais documentos apresentem alguma restrição.
5.2.4 A comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a alínea “b”, do subitem 5.1.3 será feita de forma objetiva, pela análise do balanço, nos moldes estabelecidos no Anexo XIII deste Edital. 

6 DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA
6.1 No local, data e horário indicados no preâmbulo desta TOMADA DE PREÇOS, em sessão pública e durante tempo mínimo de 30 (trinta) minutos a partir da respectiva abertura, a Comissão Julgadora receberá a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e, se for o caso, a declaração a que se refere o subitem 17.2 deste edital, mais os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação e, na sequencia, procederá à abertura dos envelopes n.º 1 - PROPOSTA, sendo que estes envelopes e as propostas após verificados e rubricados por todos os presentes, serão juntados ao respectivo processo.

6.1.2 Os envelopes n.º 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, após rubricados por todos os presentes, ficarão sob a guarda da Comissão Julgadora da Licitação fechados e inviolados, até as respectivas aberturas em sessão pública.

6.2 O licitante poderá apresentar-se ao ato por seu representante legal ou pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos para intervir no processo licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição.

6.3 Os representantes das proponentes deverão identificar-se exibindo a Carteira de Identidade, acompanhada do contrato social do licitante e do instrumento de procuração, quando for o caso, para que sejam verificados os poderes do outorgante e do mandatário.

6.4 É vedada a representação de mais de um licitante por uma mesma pessoa

6.5 A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se a licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso.

6.6 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.
7. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO

7.1 As propostas de preço serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas apresentadas, que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções correspondentes nos casos de eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para a apuração do valor final da proposta.

7.2 A análise das propostas visará o atendimento das condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS, sendo desclassificada a proposta que: 

a) Estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste edital.

b) Apresentar preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado, ou que se revelar manifestamente inexequível, nos termos do artigo 48, inciso II da Lei Federal n.°8.666/93.

c) Apresentar valores totais que superem a previsão contida no orçamento de quantitativos e preços que integra este edital como Item B, do ANEXO I.

7.2.1 A Comissão Julgadora poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a composição de preços unitários dos serviços e/ou de materiais/equipamentos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

7.3 Não será considerada, para fins de julgamento da proposta:

a) Oferta de vantagem não prevista neste instrumento convocatório e nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

b) Oferta de prazo ou condições diferentes dos fixados nesta TOMADA DE PREÇOS.

7.4 O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora de Licitação, que elaborará a lista de classificação das propostas, observada a ordem crescente dos preços apresentados.

7.4.1 No caso de empate entre duas ou mais propostas, far-se-á a classificação por sorteio público na mesma sessão, ou em dia e horário a ser comunicado aos licitantes pela imprensa oficial, na forma estatuída no artigo 45, parágrafo segundo, da Lei Federal n.º 8.666/93.

7.5 Com base na classificação de que trata o item 7.4. será assegurado aos licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n.º 11.488, de 15 de junho de 2007, preferência à contratação, observadas as seguintes regras:

7.5.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa nos moldes indicados no subitem 7.5, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 10% (dez por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada para que apresente preço inferior ao da melhor classificada.

7.5.2. A convocação recairá sobre o licitante vencedor de sorteio, no caso de haver propostas empatadas, nas condições do subitem 7.5.1.

7.5.3. O exercício do direito de que trata o subitem 7.5.1 ocorrerá na própria sessão pública de julgamento das propostas, no prazo de 10 (dez) minutos contados da convocação, sob pena de preclusão. Não ocorrendo o julgamento em sessão pública ou na ausência de representante legal ou procurador do licitante que preencha as condições indicadas no subitem 7.5.1 na mesma sessão, o exercício do referido direito ocorrerá em nova sessão pública, a ser realizada em prazo não inferior a 2 (dois) dias úteis, para a qual serão convocados todos os licitantes em condições de exercê-lo, mediante publicação na Imprensa Oficial.

7.5.3.1 Não havendo a apresentação de novo preço inferior ao da proposta melhor classificada, por parte do licitante que preencha as condições do subitem 7.5.1, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas, nos moldes indicados no subitem 7.5, cujos valores das propostas se enquadrem nas mesmas condições, poderão exercer o direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, observados os procedimentos previstos no subitem 7.5.3.

7.5.4 O não comparecimento à nova sessão pública de que trata o subitem 7.5.3, ensejará a preclusão do direito de preferência do licitante faltante.

7.5.5 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 7.4, seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos moldes indicados no subitem 7.5, não será assegurado o direito de preferência.

7.6 Havendo o exercício do direito de preferência a que alude o subitem 7.5, será elaborada nova lista de classificação nos moldes do subitem 7.4 e considerando o referido exercício.

7.7 Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Administração poderá proceder consoante faculta o § 3º do artigo 48 da Lei Federal n.º 8.666/93, e parágrafo único do artigo 43 da Lei Estadual n° 6.544/89, marcando-se nova data para sessão de abertura dos envelopes, mediante publicação no DOE.

7.8 Os envelopes n.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das licitantes que tiveram propostas desclassificadas serão devolvidos fechados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

7.9 Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da Licitação.

7.10 O julgamento da habilitação se fará a partir do exame dos documentos indicados no item 5 deste edital.

7.11 Serão abertos os envelopes n.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO dos licitantes cujas propostas ocupem os três primeiros lugares da classificação, com a observância das seguintes situações:

a) em seguida a classificação das propostas, na mesma sessão pública, a critério da Comissão Julgadora, se todos os licitantes desistirem da interposição do recurso em face do julgamento das propostas.

b) em data previamente divulgada na imprensa oficial, nos demais casos. 

7.12 Respeitada a ordem de classificação e o previsto no subitem 7.11, serão abertos tantos envelopes n.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de licitantes classificadas, quantos forem as inabilitadas com base no julgamento de que trata o subitem 7.10.

7.13 Admitir-se-á o saneamento de falhas relativas aos documentos de habilitação, desde que, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, esse saneamento possa ser concretizado no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação e aplicação das sanções cabíveis.

7.14 Para habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, assim como de cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal         n.º 11.488, de 15.06.2007 não será exigida a comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no subitem 5.1.4 deste edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas a referida comprovação.

7.14.1 O licitante habilitado nas condições do subitem 7.14, deverá comprovar sua regularidade fiscal, decaindo do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no artigo 81, da Lei Federal n.º8.666/1993.
7.14.2 A comprovação de que trata o subitem 7.14.1 deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

7.15 Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, poderá proceder-se consoante faculta o § 3º. do artigo 48, da Lei federal no 8.666193, marcando-se nova data para abertura dos envelopes contendo a documentação, mediante publicação no DOE.

7.16 Será considerado vencedor do certame o licitante que, atendendo a todas as condições da presente licitação, oferecer o menor preço.

7.17 A adjudicação será feita pela totalidade do objeto.

7.18 Se o vencedor do certame for licitante que exerceu o direito de preferência de que trata o subitem 7.5., deverá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data de adjudicação do objeto, os novos preços unitários e total para a contratação, a partir do valor final obtido no certame.

7.18.1 Esses novos preços serão apresentados em nova planilha, nos moldes do Anexo VI deste Edital, a ser entregue diretamente no Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, sito a Avenida Interlagos 7001 - Interlagos – São Paulo/ SP.
7.18.3 Na hipótese de não cumprimento da obrigação estabelecida no subitem 7.18, no prazo ali mesmo assinalado, os preços unitários finais válidos para a contratação serão apurados pelo CONTRATANTE, com a aplicação do percentual que retrate a redução obtida entre o valor total oferecido na proposta inicial e o valor total final obtido no certame, indistintamente, sobre cada um dos preços unitários ofertados na referida proposta.
8. DO PRAZO, CONDIÇÕES E ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO.
8.1 O objeto desta licitação deverá ser executado e concluído em 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da ordem de início dos serviços, conforme as condições estabelecidas nos anexos que fazem parte integrante desta TOMADA DE PREÇOS.

8.2 O objeto desta licitação deverá ser executado no Hospital Maternidade Interlagos, sito à Rua Leonor Alvim, 211 – Jardim Leblon – Interlagos -  São Paulo - SP, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto contratado.

8.3 Todos os projetos executivos e legais elaborados pela CONTRATADA deverão ser aprovados pelo CONTRATANTE. O desenvolvimento dos serviços obedecerá ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado na proposta.
9. DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS
9.1 Serão realizadas vistorias pelo CONTRATANTE ou prepostos devidamente qualificados, que terão por objetivo: a avaliação da qualidade e do andamento dos serviços prestados; a medição dos serviços executados para efeito de faturamento; e a recepção de serviços concluídos, especialmente ao final da obra.

9.2. Todas as vistorias deverão ser acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro indicado pela CONTRATADA.

9.3. A realização das vistorias deverá ser registrada no diário da obra, e as anotações da fiscalização na mesma terão validade de comunicação escrita, devendo ser rubricadas pelos representantes de ambas as partes.

9.4 A CONTRATADA manterá no local o livro diário da obra, devendo o CONTRATANTE receber as segundas vias das folhas do mesmo; nesse livro estarão registrados os trabalhos em andamento, condições especiais que afetem o desenvolvimento dos trabalhos e os fornecimentos de materiais, fiscalizações ocorridas e suas observações, anotações técnicas etc., servindo de meio de comunicação formal entre as partes.

10. DAS MEDIÇÕES 
10.1 As medições para faturamento ocorrerão a cada período de 30 (trinta) dias, a partir do mês da Ordem de Execução dos Serviços ou, do mês seguinte, se a referida Ordem for emitida após o dia 15. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes elementos:

a) relatórios escrito e fotográfico;

b) cronograma previsto/realizado, refletindo o andamento da obra;

c) declaração, sob as penas da lei, afirmando que os produtos e subprodutos de madeira utilizados na obra são, exclusivamente, de origem exótica, ou, no caso de utilização de produtos ou subprodutos de origem nativa:


c.1) se tais produtos e subprodutos forem aqueles listados no artigo 1º, parágrafo primeiro, do Decreto Estadual n.º 53.047/2008, declaração, sob as penas da lei, afirmando que procedeu as respectivas aquisições de pessoa jurídica cadastrada no CADMADEIRA;


c.2) apresentação das faturas e notas fiscais e demais comprovantes da legalidade da madeira utilizada na obra, tais como Guias Florestais, Documentos de Origem Florestal ou outros eventualmente criados para o controle de produtos e subprodutos florestais, acompanhados das respectivas cópias, que serão autenticadas pelo servidor responsável pela recepção.

10.2 Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e concluídos conforme o disposto nos documentos que integram o presente edital.
10.3 As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos adequados, como fotos, memoriais de cálculo, desenhos, catálogos etc.

10.4 As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do CONTRATANTE.

10.5 Caberá ao gestor do contrato após cada medição, conferir junto ao CADMADEIRA a situação cadastral do fornecedor dos produtos e subprodutos listados na art. 1º. do Decreto Estadual n.º 53.047/2008, bem como instruir o expediente da contratação com o comprovante do respectivo cadastramento e com as cópias de documentos indicadas no subitem 10.1.c.2.

11. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE DE PREÇO

11.1 Os pagamentos referentes à execução dos serviços serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo às etapas concluídas do cronograma da obra, mediante a apresentação dos originais da fatura.

11.2 Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir de cada medição, observando-se para as respectivas realizações, o procedimento e as demais condições e prazos estabelecidos na minuta de termo de contrato, que constitui anexo integrante deste ato convocatório.

11.3 Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº. 6.544/89 bem como juros moratórios, estes à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

11.4 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil.

11.5 Os preços não serão reajustados 

11.5.1 Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, observados os termos deste instrumento e da Lei de Licitações, de modo que o contrato venha a atingir vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, salvo se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da CONTRATADA, hipótese em que não haverá reajuste.

11.5.2 Para o reajuste, serão observados: periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta e o Índice Geral de Edificações, divulgado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, bem como o disposto no Decreto n° 27.133/87.

11.5.3 Considera-se como data de apresentação da proposta a data da sessão de abertura dos Envelopes de Habilitação.
12. DA CONTRATAÇÃO
12.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui ANEXO VIII do presente ato convocatório.

12.1.1 Se por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

12.1.1.1 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada para no prazo de 02 (dois) dias, comprovar sua situação de regularidade de que trata o subitem 12.1.1, mediante apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
12.1.2 No prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de publicação da homologação e adjudicação no DOE, a adjudicatária deverá, sob pena de a contratação não se realizar, encaminhar ao Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, sito a Avenida Interlagos 7001 - Interlagos – São Paulo/ SP, declaração de que atende as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 117 da Constituição Estadual, bem como o(s) documento(s) de que trata a alínea “a”, do subitem 5.1.2, com o visto do CREA-SP ou CAU-SP, quando a sede do licitante vencedor pertencer à região fora da jurisdição da referida entidade.
12.2 Constitui ainda condição para a celebração do contrato, a inexistência de registro em nome da adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da respectiva celebração. Esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, § 1º e 2º da Lei Estadual nº 12.799/2008.
12.2.1. O “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e o “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis, deverão ser consultados previamente à celebração da contratação, observado o disposto nos itens 2.2.1 e 2.2.2 deste Edital.
12.3 A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer ao Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, sito a Avenida Interlagos 7001 - Interlagos – São Paulo/ SP, para assinar o termo de contrato:
12.4 O não cumprimento da obrigação estabelecida no subitem 12.5, ou a não apresentação dos documentos indicados nos subitens 7.14.2, 12.1.1.1 e 12.1.2, nos prazos indicados nos referidos subitens, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, nos termos do artigo 81, da Lei Federal n.º 8.666/93 e artigo 79, da Lei Estadual n.º 6.544/89, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o disposto na Resolução SS n.º 92 de 10.11.2016.

12.5 Na hipótese prevista no subitem 12.2 e 12.4 fica facultado à Administração convocar os demais participantes, nos termos do artigo 64, parágrafo segundo, da Lei Federal          n.º 8.666/93, para a assinatura do contrato.

12.6 A CONTRATADA, na execução do objeto desta licitação, sem prejuízo de todas as responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra a ser executada, até o limite de 50% do valor do contrato, nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93.

12.6.1 As subcontratações de empresas especializadas, admitidas até o limite estabelecido no subitem 12.6 – 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, dependerão de prévia autorização por escrito, da autoridade responsável pela contratação.
12.6.2 A contratada deverá demonstrar que a subcontratada apresenta situação de regularidade fiscal e trabalhista.
12.6.3 A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela supervisão e coordenação das atividades da empresa subcontratada, bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

13. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO.

13.1 Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual n.º 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução SS n.º 92 de 10.11.2016, no que couber.

13.2 A licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I, do artigo 40, da Lei Estadual               n.º 6.544/1989, com a redação dada pela Lei Estadual n.º 13.121, de 7 de julho de 2008, garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas neste edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
13.3 Sem prejuízo da aplicação das sanções indicadas nos subitens 13.1 e 13.2, o descumprimento das obrigações previstas nos incisos I, II e III do art. 9º., do Decreto Estadual no. 53.047/2008, sujeitará à CONTRATADA a aplicação da sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública, estabelecida no art. 72, §8º., inciso V, da Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes a referida sanção, independentemente de sua responsabilização na esfera criminal.
13.4 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
14.1 Os serviços serão recebidos pelo CONTRATANTE, após inspeção física de qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto nos artigos 70 e 71, da Lei Estadual nº. 6.544/89 e 73 e 74, da Lei Federal n.º 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste edital e seus anexos.

14.2 A vistoria para recebimento da obra será feita quando o imóvel tiver plena condição de uso, com as ligações às redes públicas devidamente aceitas, limpo e higienizado; constatada a conclusão dos serviços de acordo com o projeto, as especificações e as recomendações da fiscalização, o CONTRATANTE fornecerá o Termo de Recebimento Provisório da Obra, que terá validade por 180 (cento e oitenta) dias.

14.3 Decorrido esse período sem necessidade de quaisquer reparos, será entregue o Termo de Recebimento Definitivo; se houver ocorrências que justifiquem o refazimento no todo ou em parte da obra ou dos serviços, a contagem do período de 180 (cento e oitenta) dias será recomeçada.

14.4 O recebimento da obra, bem como a aceitação dos serviços das etapas intermediárias, atesta o cumprimento das exigências contratuais, mas não afasta a responsabilidade técnica ou civil da CONTRATADA, que permanece regida pela legislação pertinente.

14.5 Havendo rejeição dos serviços no todo ou em parte estará a CONTRATADA obrigada a refazê-los, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas para a execução.

15. CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA
15.1 A empresa deverá indicar representante, devidamente credenciado, para apresentar-se no local da obra, para realização de visita técnica, com o objetivo de cientificar-se das condições do local, no qual serão realizados os serviços, para elaboração de sua proposta de preço.

15.2 A visita deverá ser realizada até o dia anterior ao início da sessão pública destinada à recepção dos envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação.

15.3 A realização da visita técnica deverá ser previamente agendada junto ao Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, com a Sra. Ivone, pelo telefone (11) 5666-5496 ou pelo e-mail ncgc.agendamento@gmail.com, no horário das 09:00 às 16:00 horas.
15.4 A empresa receberá o comprovante de sua visita técnica (ANEXO II) a ser fornecido pelo Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, devendo constar do ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

16. DOS RECURSOS
16.1 Dos atos praticados pela Administração nas diversas fases desta licitação caberão os recursos previstos nos artigos 109 e seguintes da Lei Federal 8.666/93, dirigidos à autoridade competente, por intermédio da que praticou o ato recorrido, que deverão ser protocolados no Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, sito a Avenida Interlagos, 7001 – Interlagos – São Paulo/ SP, no horário das 9:00 às 18:00 horas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação daquele ato ou da lavratura da ata.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

17.1 Após a adjudicação do objeto do certame a até a data da assinatura do contrato, o Licitante vencedor deverá prestar garantia correspondente a 5 (cinco) % sobre o valor da contratação, em conformidade com o disposto no artigo 56 da Lei Federal nº. 8.666/93.

17.1.1 Se a adjudicatária optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais da respectiva apólice deverá constar disposição expressa estipulando a responsabilidade da seguradora, pelo pagamento dos valores relativos a multas de quaisquer espécies, aplicadas à tomadora do seguro.
17.1.2 A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após a integral execução de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro serão atualizadas monetariamente, conforme dispõe o § 4º do artigo 56, da Lei Federal nº. 8.666/93.
17.1.3 A não prestação de garantia equivale a recusa injustificada para a celebração do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a CONTRATADA às penalidades legalmente estabelecidas e à aplicação de multa, observado o disposto na Resolução SS n.º 92 de 10.11.2016.

17.2 Para fruição dos benefícios previstos nos subitens 7.5. e 7.14 a qualidade de microempresa e empresa de pequeno porte deverá estar expressa nos documentos indicados no subitem 5.1.1, alíneas “a”, “b” e “d”. Para a fruição dos mesmos benefícios, a cooperativa que preencha as condições fixadas no artigo 34, da Lei Federal n.º 11.488, de 15.06.2007, deverá apresentar, juntamente com os envelopes n.ºs 1 e 2 e fora deles declaração sob as penas da lei, firmada por representante legal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo XII deste edital.

17.3 Integram o presente edital:

ANEXO I
Projeto Básico
ANEXO II
Certificado de Visita Técnica 
ANEXO III
Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
ANEXO IV
Modelo de Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho
ANEXO V
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo
ANEXO VI

Modelo de Planilha de Proposta de Preços
ANEXO VII
Modelo de Cronograma Físico-Financeiro
ANEXO VIII
Minuta do Contrato
ANEXO IX

Modelo de Termo de Ciência e de Notificação ao Tribunal de Contas.
ANEXO X

Resolução SS n.º 92 de 10.11.2016
ANEXO XI

Modelo de Declaração de Utilização de Produtos e Subprodutos de Origem Exótica ou Nativa de Procedência Legal e Declaração no CADMADEIRA 
ANEXO XII
Modelo de Declaração para Usufruir dos Benefícios da Pequena Empresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa
ANEXO XIII
Análise de Demonstrativos Contábeis
ANEXO XIV Modelos de Declarações
17.4 Os casos omissos da presente TOMADA DE PREÇOS serão solucionados pela Comissão Julgadora de Licitação.

17.5 Os esclarecimentos e impugnações relativos a esta licitação poderão ser solicitados até o 2º dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, no período de expediente, das 9:00 às 17:00 horas, no Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, sito a Avenida Interlagos, 7001 – Interlagos – São Paulo/ SP, CEP 04777-001, telefone (11) 5666-5496 ou, no caso apenas de esclarecimentos, ainda poderá ser feito pelo e-mail hmincgc@gmail.com.

17.6 A publicidade dos atos pertinentes a esta licitação será efetuada mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

17.7 Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

São Paulo, 18 de junho de 2018.
NILSON FERRAZ PASCHOA

Dra. Rita de Cássia Silva Calabresi

Diretor Técnico de Saúde III

ANEXO I

Reforma/Adaptação de Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Maternidade Interlagos – São Paulo - SP
PROJETO BÁSICO
Compreendendo os seguintes documentos:

A. Memorial Descritivo.
B. Planilha Orçamentária;
C. Cronograma Físico-financeiro;

D. 
Desenhos.

ANEXO I-A

Reforma/Adaptação de Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Maternidade Interlagos – São Paulo - SP
MEMORIAL DESCRITIVO

Referente: 
HOSPITAL MATERNIDADE INTERLAGOS

Assunto:
 SERVIÇO TÉCNICO DE ENGENHARIA PARA REFORMA / E 

 ADAPTAÇÃO DA ÁREA FÍSICA DO SERVIÇO DE 


         NUTRIÇÃO E DIETÉTICA (SND)
Local: RUA LEONOR ALVIM, 211- CIDADE DUTRA – SÃO PAULO- SP

Data:  02/02/2018
Área de Construção:

  Existente:            394,81 m²                     

 A Reformar:          394,81 m²

DO OBJETIVO
O presente memorial tem como finalidade apresentar as instruções técnicas que deverão ser consideradas na execução da reforma e da adaptação das áreas destinadas ao Serviço de Nutrição e Dietética (SND), mais especificamente nas áreas de cozinha e refeitório do Hospital Maternidade Interlagos 

1. INFORMAÇÕES TÉCNICAS

A fiscalização do Serviço ficará a cargo da Diretoria de Infraestrutura do Hospital Maternidade Interlagos, que indicará na ordem de serviço, o técnico responsável pelo acompanhamento da reforma.

O andamento da reforma e todas as ocorrências deverão ser registrados no Diário de Reforma. A elaboração e a manutenção do Diário de Reforma são de responsabilidade da contratada. Nele, deverão ser anotadas diariamente, pelo engenheiro responsável, informações sobre o andamento da reforma, tais como: número de funcionários, equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como, comunicados a Fiscalização sobre a situação da reforma em relação ao cronograma proposto. Será de responsabilidade de a fiscalização verificar em todas as visitas, todas as informações contidas no Diário de Reformas e solicitar providências no que couber. 

Toda mão de obra empregada deverá ser especializada, ou receber treinamento adequado de forma a obter resultados de acabamento de 1ª qualidade em todas as etapas da reforma.

A Serviço será executado com o hospital em funcionamento e consequentemente deverá ser elaborado plano de trabalho para que possa estar a cozinha em funcionamento

A reforma será executada de acordo com os Projetos Executivos de Arquitetura, Instalações Hidráulicas e Elétricas, Instalação de gás GLP, Sistema de Exaustão, Prevenção e Combate à Incêndios, que são de responsabilidade da CONTRATADA e Memorial Descritivo, fornecido pela CONTRATANTE.  Em caso de dúvida, antes da execução do serviço, o autor de projeto deverá ser consultado, para prestar esclarecimento que deverão ser registrados no Diário de Reforma. 

A contratada deverá a juízo da Fiscalização, demolir por conta própria os serviços de partes executado em desacordo com os projetos e especificações técnicas, bem como os que apresentarem vícios ou defeitos de execução, refazendo-os dentro da boa técnica exigida, sem ônus para o Hospital Maternidade Interlagos (HMI). 

Todo o material empregado na reforma deverá ser submetido à aprovação da diretoria do HMI antes de ser utilizado, devendo estes possuir certificado da qualidade da INMETRO.

Antes de iniciar a reforma, deverá ser realizada uma reunião entre a contratada e a fiscalização para esclarecimento que se fazem necessário sobre aspectos de execução do serviço, conforme orientações estabelecidas em projetos. 

 Todas as etapas da reforma deverão ocorrer normalmente sem que a unidade de saúde venha a interromper  sua prestação de serviços. Todas as fases devem ser programadas em conjunto com a coordenação da unidade e a fiscalização.

 A proponente vencedora deverá incluir em seu orçamento-proposta todos os serviços, materiais mesmo quando não especificada em projeto, mas necessários para o perfeito acabamento, funcionamento e estabilidade da edificação.

A contratada deverá executar as aprovações legais necessárias junto aos órgãos públicos para execução do serviço.
2. -PROJETOS

Os Projetos de Arquitetura e Executivos para o total desenvolvimento da reforma  deverá ser desenvolvidos pela empresa vencedora do certame e entregue ao HMI para análise e aprovação, baseados no croqui apresentado, devendo constar:
· Projeto de Arquitetura: plantas, cortes, layout para equipamentos e mobiliário, detalhes construtivos para apoio ao projeto executivo e memorial descritivo da reforma.

· Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias: 

Instalações Hidráulicas: planta baixa geral e rede interna, esquema isométrico, esquema isométrico geral da rede, cortes e detalhes.

Instalações de esgoto: planta baixa geral e rede externa, planta baixa do pavimento e rede interna. Cortes e detalhes da rede por compartimento.

· Projeto de Instalações Elétricas:

Força, Iluminação, Lógica (informática) e Telefonia, Som e Segurança para as áreas reformadas.

· Projeto de Instalação de Ar Condicionado:

Projeto com a localização dos locais a serem instalados os equipamentos de Ar Condicionado, com especificações, cargas, modelos e capacidade de resfriamento para as áreas de refeitório, salas de nutricionistas e deposito de lixo.

Os projetos, materiais e equipamentos indicados respeitarão as normas, ou outras internacionalmente reconhecidas e aceitas para casos específicos.

· Projeto de instalações e Proteção Contra Incêndios

 Será elaborada de acordo com Decreto Estadual 46.076 / 2001, com plantas baixas e cortes indicando os conjuntos de Hidrantes e Extintores, Sinalização, Rotas de Fuga, iluminação de Emergência e Saída de Emergência 

· Projeto de Instalações de gás GLP

  Planta baixa com indicações da rede de distribuição da rede de gás GLP e da base onde será acondicionados o tanque ou cilindros.

Planta baixa com projeto da rede de distribuição de gás e abastecimento

· Projeto de Sistema de Exaustão Fumaça e Vapores Provenientes da Área de Cocção

 Planta baixa com indicações das coifa a serem instaladas sobre os fogões e fornos, capacidade de exaustão e ductos.
3- SERVIÇOS PRELIMINARES:

3.1 Instalações do Canteiro de Obras:

O canteiro a ser implantado deverá conter um container metálico removível somente para estoque de ferramental. As áreas para sanitários para funcionários da obra, será fornecida pelo HMI.

3.2 Tapume Fixo e Pintura

Execução de tapume fixo com portão, nas dimensões 122 x 220 x 12 mm, pontalete e sarrafo e ao final deverá ser desmontado por completo.

3.3 Colocações de Placa de Obra:

Deverão ser instaladas duas placas, de acordo com as normativas da SES e Governo do Estado de São Paulo

3.4 Demolições e Retiradas:

Os materiais como esquadrias metálicas e ou alumínio (portas e janelas), esquadrias de madeira, ferragens das portas, louças e metais sanitários, bancadas de granito, bancadas de aço inox e outros que serão indicados para serem reutilizados pelo serviço de Manutenção predial deste hospital, deverão ser retirados cuidadosamente para não serem danificados e devem ser transportados para a área determinada pela fiscalização do HMI

A equipe de manutenção do HMI fiscalizará a retirada dos materiais das áreas que serão reformadas, louças sanitárias, metais sanitários etc., que estiverem e forem retirado em boas condições será de propriedade deste hospital. O HMI assumirá a guarda deste material.

Todo o entulho proveniente será carregado manualmente até a caçamba metálica. A caçamba será removida por uma empresa especializada até a destinação final indicada pelo Município onde ocorrerá a geração e retirada do entulho, ou área licenciada para tal finalidade pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), e que atenda às exigências de legislação municipal, abrangendo:
a) A empresa ou prestadora dos serviços de remoção do entulho, resíduos provenientes da construção civil, deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), Decreto nº 37952, de 11 de maio de 1999, e normas;
b) Fornecimento de caçamba metálica de qualquer tamanho, na reforma, remoção da mesma quando cheia, e a reposição por outra caçamba vazia, o transporte e o despejo na unidade de destinação final, independentemente da distância do local de despejo;
c) Fornecimento da mão-de-obra e recipientes adequados, necessários para o transporte manual, vertical ou horizontal, do material de entulho, até o local onde está situada a caçamba;
d) Proteção das áreas envolvidas, bem como o despejo e acomodação dos materiais na caçamba;
e) A mão-de-obra, os materiais acessórios e os equipamentos necessários ao carregamento, transporte e descarga deverão ser condizentes com a natureza dos serviços prestados. 
f) Na retirada do entulho, a empresa executora dos serviços de coleta e transporte, deverá apresentar o "Controle de Transporte de Resíduos" (CTR) devidamente preenchido, contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação;
g) Estão inclusos todos os impostos legais e despesas necessárias junto aos órgãos regulamentadores das atividades envolvidas.
Normas técnicas: NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e Nota Técnica da NBR 10004/2004.

3.5 Locação da Obra:

 Após os serviços de limpeza do local, a reforma deverá ser locada de acordo com o Projeto de Arquitetura. A conclusão desse serviço deverá ser comunicada pela contratada à Fiscalização que anotará a sua aprovação no Diário de Reforma.

A ocorrência de erro na locação da reforma/adaptação implicará para a contratada na obrigação de proceder por sua conta e custos e, nos prazos estipulados, as modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da fiscalização.

Após locação à contratada procederá à aferição das dimensões dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais condições encontradas no local.
4. INFRA-ESTRUTURA


Verificação da rede de esgoto existente e execução de nova rede de esgoto com averiguação da necessidade de compactação do solo e possível reforço de fundação.

As fundações que por ventura tiverem de ser reforçadas deverão obedecer às normas técnicas vigentes.

Qualquer ocorrência na reforma que comprovadamente impossibilite a execução das fundações deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização.

Para perfeita verificação do comportamento das fundações, a fiscalização poderá exigir provas de carga sob a responsabilidade da contratada.

Fornecimento dos materiais e a mão-de-obra para a perfuração, armação, preparo e lançamento do concreto, para a execução das fundações de acordo com projeto executivo.
4.1 Impermeabilização da Fundação

Onde houver alvenaria, esta será assentada com argamassa 1:0,5:8 aditivada de impermeabilizante hidrofungante.
Execução de impermeabilização flexível em pintura asfáltica com solventes orgânicos, compreendendo:
Solução asfáltica composta por asfalto modificado e solventes orgânicos, com as características técnicas: Densidade > 0,90 g/cm³, conforme NBR 5829, secagem ao toque < 2h40min de primeira linha, que atenda às exigências mínimas da NBR 9686 e às características técnicas acima descritas.
As vigas baldrame e a primeira fiada de embasamento deverão ser revestidas com argamassa de cimento e areia média no traço 1:3, adicionando-se aditivo hidrófugo de massa na proporção recomendada pela fabricante, nas duas faces laterais mais 10 cm de cada lado da viga baldrame e na face superior, com espessura mínima de 2 cm. 
Após a cura deverá ser executada aplicação de tinta betuminosa com consumo mínimo de 3,00Kg/m2, seguindo as orientações do fabricante quanto ao tempo de secagem entre as demãos cruzadas.
Recomendações importantes para uma boa execução da impermeabilização:

Deve-se sempre dobrar lateralmente cerca de 10 a 15 cm

A camada impermeável não deve ser queimada, mas apenas alisada, para que sua superfície fique semi-áspera evitando rachaduras.

Usa-se a mesma argamassa para o assentamento das duas primeiras fiadas da parede.

4.2 Alvenaria de embasamento

Deverá ser executada, sobre as vigas tipo baldrames, alvenaria de tijolos comuns e assentados com argamassa de cimento, cal e areia. Nesse caso as partes de alvenaria que estiverem em contato com o solo deverão ser impermeabilizadas conforme descrito no item 4.1
Execução de alvenaria de embasamento, confeccionada em tijolo de barro maciço comum de 5,7 x 9 x 19 cm; assentada com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia.
5. SUPERESTRUTURA

Toda a estrutura de reparos da reforma deverá ser executada de acordo com o projeto de estrutura.

5.1 Lajes: as lajes que por ventura serão reforçadas deverá ser do tipo pré-fabricada, com as sobrecargas estabelecidas no Projeto Executivo Estrutural e atendendo as recomendações indicadas no desenho.  
O escoramento da laje deverá seguir as especificações indicadas no projeto do calculo estrutural.

Laje com vigota pré-fabricada treliçada (VT) e lajota cerâmica com altura de 12 cm; concreto com fck maior ou igual a 20 MPa, para o capeamento; aço para
armadura de distribuição; execução do capeamento com 4 cm de altura, resultando laje mista com altura total de 16 cm; a execução e instalação da armadura de distribuição posicionada na capa, para o controle da fissuração; o escoramento até 3,00 m de altura e a retirada do mesmo. 

6. VEDAÇÃO

6.1 Alvenaria de tijolo maciço comum:

A alvenaria a ser executada nas paredes externas e internas será de tijolo maciço comum, e as paredes internas, serão assentadas com argamassa mista de cimento, cal e areia no traço 1:0, 5:4, 5. A espessura das juntas não deverá ser superior a 1 cm e as juntas verticais também deverão ser preenchidas.

Os tijolos utilizados serão de 1ª qualidade fabricados de acordo com as normas técnicas vigentes com as faces planas, arestas vivas e dimensões uniformes isentos de trincas e demais defeitos visíveis e com textura homogênea.

Havendo divergência entre as espessuras das paredes indicadas no projeto e a especificada neste memorial, prevalecerá a dimensão constante deste item.

ALVENARIA DE BLOCO CERÂMICO DE VEDAÇÃO, USO REVESTIDO, 

DE 14 CM
Execução de alvenaria de vedação, para uso revestido, confeccionada em bloco cerâmico vazado para vedação de 14 x 19 x 39 cm; assentada com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia. Normas técnicas: NBR 15270-1.
DIVISÓRIA SANITÁRIA EM PAINEL LAMINADO MELAMÍNICO ESTRUTURAL COM PERFIS EM ALUMÍNIO, INCLUSIVE FERRAGEM COMPLETA PARA VÃO DE PORTA 
Instalação de divisória sanitária modulada, constituída por:
Painéis e portas em laminado melamínico estrutural TS 10 mm, padrão dupla face e acabamento texturizado, em várias cores; estrutura em perfil de alumínio anodizado natural fosco, ou com pintura eletrostática preta; dobradiças automáticas em alumínio anodizado natural fosco acetinado e fechadura tipo tarjeta livre / ocupado, com acabamento em nylon com fibra de vidro e espelhos em ABS; sapata especial em alumínio fundido rígido para fixação dos montantes; tampa do montante em nylon cor preta e guarnição do montante em PVC cinza ou preto; batedeira do montante em EPDM na cor preta com materiais  de primeira linha
6.2 Alvenarias para piso elevado sob bancadas:

No piso sob as bancadas com ou sem armários e sob as prateleiras, deverá ser executado piso elevado de h=10 cm, o enchimento deverá ser em tijolo maciço comum assentado com argamassa no traço 1:2: 8, tendo o acabamento do piso local.

Todos os apoios das prateleiras e das bancadas deverão ser em tijolo maciço, conforme detalhes específicos, revestidos de acordo com o acabamento do local.

7. ESQUADRIAS

Todas as portas externas e internas da área de produção da cozinha, lixeira e estoque de produtos deverão ser em alumínio anodizado na cor natural com batentes do mesmo material. Será fixada ao batente por meio de três dobradiças de 3 ½”x 3”As portas terão altura de 2,10m ou poderão ser substituídas por portas de correr se o projeto executivo assim exigir.

Janelas e telas
As janelas deverão ser em esquadrias em alumínio anodizado natural, nas dimensões indicadas no projeto básico de arquitetura e detalhes em anexo, sendo que as alavancas deverão ficar em altura conveniente ao alcance das pessoas e afastadas das paredes o suficiente para ampla liberdade de movimentos. Todas as janelas deverão possuir Telas melimetradas em estrutura em alumínio, firmes, resistentes igual das janelas e removíveis para limpeza. 

. PORTA LISA COM BATENTE MADEIRA – 80 X 210 CM
Porta lisa em madeira sarrafeada, batente e guarnições em madeira para acabamento em pintura ou cera; cimento, areia, acessórios e a mão de-obra necessária para a montagem e fixação do batente, da folha e das guarnições nas duas faces.
PORTA EM LAMINADO FENÓLICO MELAMÍNICO COM BATENTE EM ALUMÍNIO - 60 X 160 CM
Porta em compensado de madeira revestida, nas duas faces, em laminado fenólico melamínico; batente de alumínio; acessórios e a mão-de-obra necessária para a montagem e fixação do batente e da folha.
PORTA DE ENTRADA DE ABRIR EM ALUMÍNIO, SOB MEDIDA
Porta e batentes, sob medida, em alumínio anodizado L 30; inclusive ferragem, cimento, areia, acessórios e a mão-de-obra necessária para a instalação completa do caixilho.
CAIXILHO EM ALUMÍNIO MAXIMAR COM VIDRO, COR BRANCO
Caixilho tipo maximar, completo, linha comercial, com 8 cm de espessura, em perfis de alumínio com pintura eletrostática a pó na cor branca, com vidro liso e/ou mini boreal; cimento; areia; acessórios e a mão-de-obra necessária para a instalação completa do caixilho de primeira linha.

TELA DE PROTEÇÃO TIPO MOSQUITEIRO EM AÇO GALVANIZADO, COM REQUADRO EM PERFIS DE FERRO

Tela de proteção removível, constituída por perfis e chapas de ferro galvanizado, tela tipo mosquiteiro de aço galvanizado # 14 fio 30, abertura 1,5 mm, largura 1,0 m; os pontos de solda e corte devem ser tratados com galvanização a frio, antes da aplicação de fundo para galvanizados, toda superfície metálica deve estar completamente limpa, seca e desengraxada; remunera também acessórios e a mão-de-obra necessária para a instalação da tela.
8.  Fechaduras 

Todas as portas a serem instaladas receberão fechaduras, externa com cilindro normal com chaves, de 1ª qualidade, o espelho com acabamento cromo fosco e maçaneta tipo alavanca maciça cromo fosco ou brilhante e deverão ser constituídas dos seguintes materiais: aço, aço inox e/ou ZAMAC. Não serão aceitas peças com latão na composição da maçaneta ou do espelho.

A alavanca deverá ter no mínimo 116 mm, com espelho ou rosetas, deverão serem robustas, com facilidade te pega, sem arestas, de empresa reconhecida no mercado e de 1° qualidade.

	
	A máquina e a fechadura deverão ser da mesma marca e de modelos compatíveis segundo o fabricante, para garantir o perfeito funcionamento.


9. VIDROS e ACRÍLICOS:

Vidros:

 As janelas receberão vidros transparente e com mínimo 6 mm de espessura.

Os vãos com fechamento em vidros tipo “janelas blindex” deverão ser em 10mm com vidros que garantam segurança

VIDRO TEMPERADO INCOLOR DE 10 MM
vidro temperado incolor de 10 mm, inclusive acessórios e a
mão-de-obra necessária para a instalação do vidro. 
Painéis de Acrílico:

Para as portas com visor receberão painéis de acrílico tranlucidos com 6 mm de espessura.

10. COBERTURA:

Calhas, Rufos e Condutores: 

 Quando necessário a troca, deverão ser executados com calhas tipo coxo em chapas galvanizadas nº 26, rufos em chapa galvanizada nº 26 e condutores verticais em PVC.

Deverão ser colocados rufos e calhas em todos os encontros de paredes com o telhado. Nas paredes expostas deverão ser colocados rufos /pingadeiras.

Deverá ser utilizado silicone para uma perfeita vedação entre paredes e rufos.

Os condutores serão em PVC e devem ter diâmetro mínimo de 100 mm.
FORNECIMENTO E MONTAGEM DE ESTRUTURA EM AÇO ASTM-A 36, SEM PINTURA
O item remunera o fornecimento do projeto de fabricação, da estrutura metálica em aço ASTMA 36, da área a ser reformada, incluindo chapas de ligação, soldas, parafusos galvanizados, chumbadores, perdas e acessórios não constantes no peso nominal de projeto; beneficiamento e pré-montagem de partes da estrutura em fábrica; transporte e descarregamento; traslado interno à obra; montagem e instalação completa; preparo da superfície das peças por meio de jato de abrasivo da Norma SSPC-SP 10, padrão visual Sa 2 1/2, da Norma SIS 05 59 00-67.
MONTAGEM DE ESTRUTURA EM AÇO, SEM PINTURA
Montagem e instalação completa; preparo da superfície das peças por meio de jato de abrasivo e translado interno à reforma da estrutura metálica. 

TELHAMENTO EM CIMENTO REFORÇADO COM FIO SINTÉTICO (CRFS), PERFIL ONDULADO DE 8 MM
Fornecimento das telhas em chapa de cimento reforçado com fio sintético (CRFS), em perfil ondulado com 8 mm de espessura, em qualquer comprimento; de 1º linha, materiais acessórios para a fixação das telhas em estrutura de apoio, metálica, ou de madeira e a mão-de-obra necessária para o transporte interno à reforma, e montagem completa das telhas. 
CALHA, RUFO, AFINS EM CHAPA GALVANIZADA Nº 24 - CORTE 1,00 M
Instalação de calhas ou rufos em chapa galvanizada nº 24, com largura de 100 cm; inclusive materiais acessórios para emendas, junção em outras peças, vedação e fixação.
11. REVESTIMENTOS

Todos os serviços de revestimentos de paredes internas, tetos, e paredes externas deverão ser executados com argamassa de cimento e areia, reboco e emboço e massa única.

 De Forro 

 Chapisco:

Será considerado como forro as lajes que deverão receber chapisco com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:3.

FORRO EM PAINÉIS DE GESSO ACARTONADO, COM ESPESSURA DE 12,5 MM, FIXO
Instalação de forro monolítico em gesso para uso interno "drywall", retos ou curvos, horizontais ou inclinados constituído por: Estrutura em perfis leves de aço galvanizado com zincagem tipo B (260 g / m²), compreendendo: perfis de aço com espessura de 0,50 mm, denominados canaletas longitudinais, ou perfil tabica, espaçados a cada 60 cm; união em aço para a fixação dos perfis longitudinais, entre si; presilhas de regulagem em aço, para a fixação dos perfis nos pendurais de sustentação do forro; suspensão com regulagem em aço galvanizado para a fixação dos montantes; pendurais em arame galvanizado nº 10 (BWG); parafusos autoperfurantes e atarraxantes, galvanizados para a fixação das chapas e perfil / perfil; Uma chapa, fixada na face externa da estrutura, industrializada a partir da gipsita natural e cartão duplex, tipo Standard (ST), com espessura de 12,5 mm; fita de papel microperfurada, empregada nas juntas entre chapas; fita de papel, com reforço metálico, para acabamento e proteção das chapas nos cantos salientes, quando houver; massa especial para rejuntamento de pega rápida em pó, para o preparo da superfície a ser calafetada, e massa especial para a calafetação e colagem das chapas. Todo o material acessório, equipamentos e a mão-de-obra necessária para a execução de forros, de acordo com as recomendações e especificações dos fabricantes, inclusive a execução de recortes para luminárias, pilares ou vigas, não devendo ser descontados os vãos decorrentes. Após o rejuntamento, os forros em chapas de gesso deverão apresentar a superfície lisa, monolítica e sem junta aparente, para receber acabamento final em pintura.  
Normas técnicas: NBR 14715 e 15758-2.
Emboço – Massa Única

Para as lajes (forros) a argamassa deverá ser preparada com argamassa de cimento e areia fina no traço 1:4 e deve-se evitar a colocação de cal e gesso nesta massa.
 De Paredes Internas 

 Chapisco

Todas as paredes internas deverão ser chapiscadas com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:3.

 Emboço para azulejos

Para as paredes internas da área de preparação e estoque de alimentos receberão azulejo, após chapiscadas, serão emboçadas com argamassa usinada no traço 1:2:9. A argamassa deverá ser aplicada com camada de espessura uniforme, com no máximo 20 mm, fortemente comprimida e sarrafiada e desempenada.

 Azulejos

Deverão receber azulejo até o teto todas as paredes indicadas em projeto básico de arquitetura, azulejos brancos, em dimensões a serem definidas, mediante apresentação de amostra e aprovação pela CONTRATANTE, retificados de 1ª qualidade, e de marca consagrada no mercado, arestas bem definidas, esmalte resistência à ponta de aço. Os azulejos não deverão apresentar empenamentos, escamas, fendas, trincas, bolhas, lascas ou qualquer outra deformação.

Serão assentados com cimento-cola, juntas a prumo e rejuntados com massa para rejunte antimofo na cor branca (espessura do rejunte 2 mm).

Antes do assentamento dos azulejos, as paredes deverão ser previamente preparadas e regularizadas, de modo a garantir a perfeita fixação das peças. 

PLACA CERÂMICA ESMALTADA PEI-4 PARA ÁREA INTERNA, GRUPO DE ABSORÇÃO BIIA, RESISTÊNCIA QUÍMICA A, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE INDUSTRIALIZADA 
Fornecimento de placa cerâmica esmaltada de primeira qualidade (classe A ou classe extra), indicada para áreas internas, com as seguintes características:
a) Absorção de água: 3 % < Abs < 6 %, grupo BIIa classificação Semigrês (média absorção, resistência mecânica média);
b) Resistência à abrasão superficial: classe de abrasão 4 (PEI-4);
c) Resistência ao manchamento: classe de limpabilidade 5 (máxima facilidade de remoção de mancha);
d) Resistência química: classe A (alta resistência química a produtos domésticos e de piscinas);
e) Carga de ruptura > 1.000 N;
f) Resistência ao risco (escala Mohs): > 5;
g) Resistente a gretagem;
h) Resistente ao choque térmico;
i) Coeficiente de atrito: < 0,40 (classe de atrito 1);
j) Antiderrapante: não
Normas técnicas: NBR 9817, NBR 13816, NBR 13817, NBR 13818 e NBR 14081-1.
PLACA CERÂMICA NÃO ESMALTADA EXTRUDADA PARA ÁREAS COM ALTAS TEMPERATURAS, DE ALTA RESISTÊNCIA QUÍMICA E MECÂNICA, ESPESSURA DE 14 MM, USO INDÚSTRIAL E COZINHAS PROFISSIONAIS, ASSENTADO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA
Instalação de placa cerâmica não esmaltada extrudada, para áreas com altas temperaturas, com garras, de primeira qualidade (classe A ou classe extra), com indicação de uso em indústrias e cozinhas profissionais, com as seguintes características:
a) Absorção de água: < 3%, grupo de absorção AI;
b) Resistência química: classe UA até UHA (alta resistência química a agentes químicos industriais);
c) Carga de ruptura >= 2.500 N;
d) Resistência a abrasão profunda: < 130 mm³;
e) Resistente ao choque térmico;
f) Resistente ao congelamento; 

g) Coeficiente de atrito: > 0,60 (classe de atrito 2);
com fornecimento de argamassa industrializada resistente a temperaturas, tipo AC-III-E, e execução dos serviços de limpeza 
PISO COM REQUADRO EM CONCRETO SIMPLES SEM CONTROLE DE FCK
Fornecimento de cimento; areia; pedra britada nº 1; ripa de Cupiúba ("Goupia glabra"), ou Maçaranduba ("Manilkara spp"), conhecida também como Paraju; com fornecimento de materiais acessórios e a mão de obra necessária para o preparo do concreto, lançamento e a execução do piso
ARGAMASSA DE REGULARIZAÇÃO E / OU PROTEÇÃO
Fornecimento de cimento, areia e equipamentos.
REVESTIMENTO EM PORCELANATO TÉCNICO ANTIÁCIDO PARA ÁREAS DE ALTO TRÁFEGO, GRUPO DE ABSORÇÃO BIA, ASSENTADO COM ARGAMASSA COLANTE INDUSTRIALIZADA E REJUNTADO COM RESINA EPÓXI
Assentamento e rejuntamento de placa em porcelanato técnico resistente a ácidos (antiácido), resistente a variações de temperatura, indicado para ambientes de alto tráfego, com as seguintes características:
a) Absorção de água: Abs <= 0,1%, grupo BIa (baixa absorção, baixa porosidade, alta resistência mecânica);
b) Resistência ao manchamento: classe de limpabilidade mínima 3 (mancha removível com produto de limpeza forte);
c) Resistência química: mínimo classe B;
d) Carga de ruptura > 1800 N;
e) Coeficiente de atrito: classe de atrito I;
com fornecimento de argamassa colante industrializada tipo AC-III, rejunte à base de resina epóxi para placas antiácidas e a mão-de-obra necessária para a execução dos serviços de limpeza e preparo da superfície de assentamento, preparo e aplicação da argamassa colante industrializada, assentamento das peças conforme exigências das normas e recomendações dos fabricantes e o rejuntamento das peças com junta de assentamento de 2 mm. 
Norma técnica: NBR 15463.
PLACA CERÂMICA NÃO ESMALTADA EXTRUDADA PARA ÁREAS COM ALTAS TEMPERATURAS, DE ALTA RESISTÊNCIA QUÍMICA E MECÂNICA, ESPESSURA DE 14 MM, USO INDÚSTRIAL E COZINHAS PROFISSIONAIS, ASSENTADO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA
Assentamento de placa cerâmica não esmaltada extrudada, para áreas com altas temperaturas, com garras, de primeira qualidade (classe A ou classe extra), com indicação de uso em indústrias e cozinhas profissionais, com as seguintes características:
a)  Absorção de água: < 3%, grupo de absorção AI;
b) Resistência química: classe UA até UHA (alta resistência química a agentes químicos industriais);
c) Carga de ruptura >= 2.500 N;
d) Resistência a abrasão profunda: < 130 mm³;
e) Resistente ao choque térmico;
f) Resistente ao congelamento; i) Coeficiente de atrito: > 0,60 (classe de atrito 2);
com fornecimento de argamassa industrializada resistente a temperaturas, tipo AC-III-E, e a execução dos serviços de limpeza e preparo da superfície de assentamento, preparo e aplicação da argamassa industrializada e o assentamento das peças conforme exigências das normas e recomendações dos fabricantes. 
Normas técnicas: NBR 9817, NBR 12260, NBR 13816, NBR 13817 e NBR 13818.
REVESTIMENTO VINÍLICO FLEXÍVEL EM MANTA HOMOGÊNEA COM ESPESSURA DE 2 MM, COM IMPERMEABILIZAÇÃO ACRÍLICA
Instalação de revestimento vinílico em manta homogênea flexível monolítica de 2 mm de espessura, com as seguintes características:
a) Composto por resina de PVC transparente, plastificante, pigmento e carga mineral;
b) Acabamento iQ PUR que permite a restauração da superfície;
c) Classificação de uso 23/34/43 (conforme EN 685 / ISO 10874);
d) Classe II A conforme NBR 8660 e IT10 para Energia Radiante;
e) Absorção acústica de 4 db (norma ASTM E989-06);
f) Juntas soldadas a quente; suprime o uso de cera;
g) Resistência à abrasão Classe T (conforme EN 660-2).

 Rejunte para Azulejos 

Toda área azulejada deverá ser rejuntada com argamassa pré-fabricada (rejunte flexível a base de epóxi), própria para este serviço, na cor branca.

 Cantoneiras
Deverão ser previstas cantoneiras em aço inox aparente na cor alumínio, em todos os cantos vivos expostos nas áreas azulejadas, principalmente no acabamento das portas e em todo o entorno das janelas. As cantoneiras deverão ser fixadas de forma a aguentar batida de carrinhos sem se soltarem. As cantoneiras não poderão serem “coladas”.

 De Paredes Externas 

 Chapisco

Todas as paredes externas deverão ser chapiscadas com argamassa mista de cimento e areia no traço 1:3.

 Massa Única

As paredes externas, após receberem o chapisco, serão emboçadas com argamassa pré-fabricada no traço 1:3 e aditivada com impermeabilizante. A argamassa deverá ser aplicada com camada de espessura uniforme com no máximo 20mm, fortemente comprimida e acabada com desempenadeira de madeira e filtradas. Aguardar aproximadamente 30 dias para a aplicação de pintura.

12. PISOS E PAVIMENTAÇÕES

 De Pisos Internos

 Desníveis e Caimentos de Piso:

Deverá ser previsto um desnível entre as áreas interna e externa de no mínimo 3 cm. Em todos os locais onde tem porta externa, deverá ser prevista uma rampa suave de acesso na largura da porta. O piso de todos os ambientes deverá ter caimento adequado de forma a permitir escoamento das águas de limpeza. Deverão ser observados e executados desníveis de piso na área interna a ser detalhado no projeto de arquitetura.

 Contrapiso

Deverá ser executado contrapiso com espessura de 8 cm, traço 1:4:8, cimento, areia e pedra, com adição de 3% de impermeabilizante sobre o peso do cimento e com as seguintes características:
· Cimento de fabricação recente;

· Areia isenta de argila, gravetos, impurezas orgânicas, etc.

O concreto deverá ser lançado e espalhado sobre o solo anteriormente nivelado e apiloado, depois de concluídas as canalizações que devam ficar embutidas no solo.
A superfície do lastro deverá ser plana, porém rugosa, nivelada ou em declive, conforme indicação em projeto para os pisos.

Não poderá ser iniciada a regularização sem aceitação expressa da fiscalização.

 Regularização de base para revestimento de piso de cerâmico 

A regularização de base para revestimento de piso será executada em todos os ambientes internos, com emprego de argamassa de cimento e areia sem peneirar no traço 1:3.

Considerar a camada de regularização com espessura de 3 cm.  Obter uma superfície desempenada e bem nivelada. Considerar declividade mínima de 0,5% em direção aos ralos. Não poderá ser iniciado o revestimento sem aceitação expressa da fiscalização.

 Piso, rodapés em cerâmica de alta resistência.

Todo o ambiente interno da cozinha e áreas de trabalho deverá ser executado piso cerâmico anti-derrapante em cor clara, de 1ª qualidade retificado, o mesmo deverá conter as seguintes características: (i) alta resistência, desempenho e perenidade, (ii) espessura mínima de 11mm, (iii) atender as normas técnicas NBR 13.818, (iv) ter resistência à ação de agentes químicos ,(vi) tamanho mínimo de 40x40cm, (v) coeficiente de atrito < 0,40, (vi) a classe de variação de tonalidade deverá ser uniforme, onde a diferença entre as peças de uma mesma produção são mínimas, (vii) absorção de água menor igual a 0,1%, (viii) o piso deverá atender a seguinte recomendação para uso: áreas comerciais com acesso para externo e, (ix) a cor indicada é a bege claro ou ovo.
A junta de assentamento recomendada será de 3 mm e o rejunte deverá ser EPOXI, conforme recomendação pela ANVISA.

Os rodapés deverão ser de cerâmica do próprio e assentados com argamassa mista de cal hidratada e areia grossa sem peneirar no traço 1:3, com adição de 100 kg de cimento, e rejuntados com rejunte a base de epóxi seguido de limpeza adequada. O acabamento junto à parede deve ser em massa chanfrada a 45°. Os rodapés terão altura de 20 cm.

O piso será antiderrapante, em placas de mínimo 40x40 cm, na cor bege claro ou ovo e assentados em linha reta. 

Os pisos das demais áreas como refeitório serão em porcelanato anti derrapante, inclusive rodapés h-10cm e rejuntamento.

A contratada deverá utilizar produtos e mão-de-obra especializada para execução do assentamento, rejuntamento e limpeza para que não ocorram machas, seguindo recomendações do fabricante, inclusive sobre tipo de cimento a ser utilizado.

Obs.: A contratada deverá entregar a obra com no mínimo     10 m2 de piso para reposição equivalente em caixas fechadas do mesmo lote para cada tipo de piso.

 Soleiras

 Serão colocadas soleiras em granito “Santa Cecília”, de 3 cm de espessura, polido e lustrado nas portas em que ocorre a troca do tipo de piso. Ver projeto com detalhe de paginação de piso. Todas as medidas deverão ser tiradas “in loco”.

PEITORIL E / OU SOLEIRA EM GRANITO, ESPESSURA DE 2 CM E LARGURA ATÉ 20 CM

Execução do revestimento de peitoril e/ou soleira com granito na espessura de 2,0 cm e largura até 20 cm; assentamento com argamassa de cimento e areia; rejuntamento com cimento branco ou rejunte e a limpeza da pedra, com acabamento polido, nas cores: Andorinha, Corumbá, Branco Dallas, Santa Cecília ou Verde Ubatuba. Deverá ser previsto pingadeira no peitoril.

13. PINTURA

Forros

As lajes deverão ser lixadas com posterior aplicação de uma demão de selador. Após a preparação, o forro deverá receber no mínimo 02 demãos de pintura em látex PVA na cor “branco neve”, para um perfeito acabamento

De Paredes Internas

As paredes deverão ser lixadas, exceto os locais que receberão azulejos ou pastilhas cerâmicas, com posterior aplicação de 01 demão de selador. Após a preparação, as paredes internas deverão receber no mínimo 02 demãos de pintura acrílica brilhante, para um perfeito acabamento. O material utilizado deverá ser de 1ª qualidade na cor externa existente do hospital.

 De Paredes Externas

As paredes deverão ser lixadas com posterior aplicação de 02 demãos de selador.

As paredes externas deverão ser pintadas com no mínimo 03 demãos de látex acrílico. O material utilizado deverá ser de 1ª qualidade na cor externa existente do hospital.

De Esquadrias Metálicas

Todas as esquadrias metálicas como (portas e batentes), calhas, rufos, condutores e artefatos de ferro, deverão ser lixados, aplicado fundo anticorrosivo e posterior aplicação de 02 demãos de tinta esmalte sintético semi-brilho, sobre base de antiferruginoso. O material utilizado deverá ser de 1ª qualidade na cor natural do alumínio.

MASSA CORRIDA À BASE DE PVA
Massa corrida à base de PVA, recomendada para a correção de pequenos defeitos, materiais e acessórios necessários para a execução dos serviços de: limpeza da superfície, remoção de partes soltas, irregularidades e poeira, conforme recomendações do fabricante; aplicação da massa, em várias demãos (2 ou 3 demãos), em camadas finas com lixamentos intermediários, conforme especificações do fabricante, lixamento final e remoção do pó da superfície emassada. Materiais deverão se de 1° linha de marca reconhecida no mercado
TINTA ACRÍLICA EM MASSA, INCLUSIVE PREPARO
Fornecimento de selador de tinta para pintura; tinta acrílica Standard; diluente (água potável), acabamento fosco acetinado, materiais e acessórios necessários para a execução dos serviços de: limpeza da superfície, lixamento, remoção do pó e aplicação do selador, conforme recomendações do fabricante; aplicação da tinta acrílica, em 2 ou 3 demãos, sobre superfície. Materiais deverão se de 1° linha de marca reconhecida no mercado
ESMALTE EM SUPERFÍCIE DE MADEIRA, INCLUSIVE PREPARO
Fornecimento de fundo branco fosco, para superfície de madeira, o fornecimento de tinta esmalte sintético Standard, acabamento acetinado ou brilhante ou fosco, conforme norma NBR 11702 ou equivalente; diluente aguarrás; materiais e acessórios necessários para a execução dos serviços de: limpeza da superfície, conforme recomendações do fabricante; aplicação da tinta esmalte, em várias demãos (3 ou mais demãos), sendo a primeira demão aplicada como fundo selante, conforme especificações do fabricante. Materiais deverão se de 1° linha de marca reconhecida no mercado.
ESMALTE A BASE DE ÁGUA EM ESTRUTURA METÁLICA
Fornecimento de tinta esmalte a base água de secagem rápida com acabamento acetinado ou brilhante, cores prontas; fornecimento de fundo preparador a base de água para proteção de superfíciePreparo da superfície: A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou mofo, partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e ou escovadas, o brilho eliminado através de lixamento, antes de qualquer aplicação (NBR 13245). Remunera equipamentos, materiais e acessórios necessários para a execução dos serviços de: aplicação em duas demãos de fundo preparador a base de água destinada a proteção e reparo da superfície, aplicação de duas a três demãos de tinta esmalte a base de água, para estruturas internas ou externas, em ambientes rurais ou urbanos, conforme recomendações indicadas pelos fabricantes. Materiais deverão ser de 1° linha de marca reconhecida no mercado.
14. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS:

A execução de qualquer serviço deverá obedecer rigorosamente às normas técnicas vigentes, as disposições das concessionárias e as especificações e detalhes do projeto.
Todo o serviço referente a qualquer das instalações hidráulico-sanitárias deverá ser executado por profissional habilitado e as ferramentas deverão ser apropriadas a cada serviço e material utilizado.
Deverão ser seguidas e executadas todas as instalações previstas nos projetos fornecidos pelos fabricantes quanto a instalação de equipamentos para cozinha. Materiais deverão ser de 1° linha de marca reconhecida no mercado
Abastecimento de Água:

Será feito a partir da rede pública da SABESP. A alimentação da rede de distribuição será a mesma que hoje atende a unidade hospitalar.
 Distribuições de Água Fria:

A distribuição será feita a partir de caixas d’água existente no hospital.
As tubulações passarão a distâncias convenientes de qualquer baldrame ou fundação, a fim de prevenir a ocorrência de eventuais recalques.

As tubulações de água fria deverão ser assentadas acima de outras redes, nos casos de sobreposição e quando enterradas deverão ser envelopadas com concreto magro. Todas as extremidades deverão ser protegidas e vedadas durante a construção, até a instalação definitiva dos aparelhos.

 Pontos de Abastecimento:

Lavatórios, pias de bancada, tanques torneiras de lavagem etc.
Louças, Metais Sanitários e Acessórios:
Os lavatórios serão em tamanho grande, na cor branca, linha de 1ª qualidade de marca reconhecida no mercado e assentados sobre painel de azulejos. 
Todos os lavatórios serão instalados completos, com válvulas e sifões. As torneiras para os lavatórios serão do tipo de fluxo de água reduzido e temporizador
 Bancadas
Todas as bancadas deverão ser em aço inox Bancada com cuba dupla ou simples conforme projeto e furo para detritos, bancada com cubas inox apoiada sobre estrutura tubular inox 1 ½, e contraventamento de 1" -  em aço inox AISI-304, liga 18.8. com Plano Gradeado e sapatas niveladoras. Cubas com dimensões a serem especificadas em projeto executivo. As bancadas deverão ser de primeira linha. As cubas das áreas de lavagem de panelas e lavagens de bandejas deverão ser provida de trituradores de resíduos com capacidade para atender a demanda dos resíduos do local
 Filtro de água
Instalar sistema de filtro geral para a água a ser utilizada na cozinha. O filtro deverá ser instalado diretamente na saída de água e possuir um refil com vida útil de seis meses.  Com vazão suficiente a utilização

Torneiras
a- Torneira Bica móvel
 A torneira da bancada da cozinha deverá ser tipo bica móvel alta e cromada.
b-Torneira para lavatório:

Nos lavatórios deverão ser instaladas torneiras cromadas com redutor de fluxo de água e temporizador

Testes e Verificações:

Após a conclusão dos trabalhos e antes de ser revestida, a instalação deverá ser testada pelo executor, a fim de verificar possíveis pontos de vazamentos ou falhas nas juntas.

Materiais deverão ser de 1° linha de marca reconhecida no mercado
15. Rede de Esgoto / sifões / ralos (Revisão e Nova)

Toda a rede existente deverá ser revisada e desentupida e/ou refeita, com troca de ralos.

Para as áreas será executada instalação primária de esgoto (conjunto de tubulações e dispositivos que contém gases provenientes do coletor público) e instalação secundária de esgoto (conjunto de tubulações e dispositivos que não tem acesso aos gases provenientes do coletor público), inclusive ramal de esgoto e ramal de ventilação, em tubos e conexões de PVC rígido, de 1ª qualidade, de acordo com recomendações das normas técnicas vigentes e projeto específico de Hidráulica.
As emendas deverão ser executadas com anéis de borracha e a tubulação será assentada sobre lastro de concreto magro. Deverão ser previstas caixas de inspeção e caixas de gordura a cada mudança de direção da tubulação.
A água de lavagem de piso deverá ser recolhida através de ralo sifonado cilíndrico com grelhas na parte superior em inox tipo 
Deverão ser previsto sifões nas pias, bancadas, lavatórios etc e tanque do tipo ajustáveis em metal cromado. Deverá ser instalado caixa de gordura nas áreas de lavagem de panelas e área de lavagem de bandejas e pratos dotadas de dispositivo para inspeções para manutenção.
Todo esgoto sanitário deverá ser captado e destinado à rede pública, com pontos de inspeção na rede coletora.
Prever a instalação de ramal de ventilação para o escoamento de ar da atmosfera para o interior da rede.
Rede de limpeza
Deverão ser previstos ralos de captação de água de limpeza, com diâmetro de e local indicados no projeto de hidráulico. 

As grelhas metálicas dos ralos deverão ser de aço inox, do tipo giratório. Evitar ralos secos ou sifonado no centro dos ambientes.

Rede de Águas Pluviais

Deverá ser prevista, em todo entorno do prédio unidade, rede de captação de águas pluviais e não será permitida a ligação à rede coletora de esgoto.
O afastamento das águas pluviais superficiais será definido em projeto específico, tendo-se como diretriz a segurança dos usuários.
Para captação das águas pluviais, deverão ser executadas canaletas /ou tubulações, conforme projeto de instalações sanitárias.
Onde houver caneletas na área de circulação e passagem externa, esta deverá ser coberta por grelha em concreto perfurado.
 Onde houver descida de águas pluviais dos telhados, deverão ser previstos caixas, os quais desembocarão em rede de águas pluviais específicas. 
16.  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

Deverão ser executadas rigorosamente dentro das normas técnicas de construção vigente da ABNT NBR 5410 Tensão – Instalações Elétricas de Baixa e em conformidade com o Projeto Executivo. Questões e problemas imprevistos deverão ser discutidos previamente com a fiscalização.
Todos os materiais elétricos deverão ser de 1ª qualidade, linha atual de mercado. A nota fiscal dos materiais elétricos assim como os respectivos Termos de Garantia deverá ser entregue à Fiscalização, por ocasião do Recebimento Provisório.
 Todos os cabos alimentadores dos quadros deverão ser fornecidos e instalados de acordo com indicações e especificações indicadas em projeto.
No projeto estão indicadas as cargas por circuito e o total dos quadros, considerados nos dimensionamentos dos alimentadores e sua proteção.
Os cabos a serem instalados deverão vir no mínimo com identificação do fabricante, bitola e tensão de isolação.
O material isolante deverá ser antichama para evitar a propagação da mesma.
Deverá ser previsto e executado um novo quadro de distribuição exclusivo e independente para o setor.
Distribuição de energia:
Os quadros de distribuição: deverão ser fornecidos e instalados nos locais indicados em projeto 
O quadro de distribuição será alimentado proveniente do Quadro geral da cabine transformador existente
A distribuição será executada a partir do quadro de distribuição para os diferentes pontos de luz, tomadas e equipamentos, utilizando-se sempre eletrodutos.
Quando a instalação for embutida, serão usadas caixas de passagem em PVC. Para tomadas e interruptores serão retangulares de 4”x2” ou quadradas de 4”x4” conforme o número ou aparelhos a serem instalados.
Os eletrodutos, quando forem para instalação aparente, deverão ser de aço galvanizado eletrolítico e quando a instalação for embutida, deverão ser de PVC rígido, roscável.
Também deverão ser fornecidos todos os materiais e equipamentos, que estão indicadas nos projetos e que não façam parte do fornecimento do fabricante, bem como a mão de obra para sua instalação.
Força e Iluminação
 Quadro de Distribuição
Deverá ser executado um quadro de distribuição de energia para força e iluminação, com proteção dos circuitos por disjuntores e fio terra. O quadro existente deverá ser substituído pelo dimensionado em projeto. 
Serão compostos de barramentos de cobre, disjuntores gerais termomagnéticos e de disjuntores parciais termomagnéticos em número igual ao dos circuitos de saída, bem como dispositivo de proteção contra surto - DPS. Os detalhes e equipamentos dos quadros estão indicados nos diagramas.
Todos os condutores deverão ser devidamente acondicionados no interior dos quadros por meio de abraçadeiras fixadas à estrutura dos quadros e identificados por meio de marcadores de PVC (anilhas) e fitas isolantes plásticas coloridas, obedecendo-se às cores das fases dos barramentos dos quadros, cuja instalação deverá prever uma superposição da fita sobre a capa dos condutores entre 3 a 5cm, aplicando-se no mínimo 10 (dez) voltas com a fita isolante
Os quadros a serem instalados serão de embutir, em chapa de aço resistente a corrosão e ao impacto, dotados de chassi interno com contra espelho e porta, pintado na cor cinza claro, com tinta à base de epóxi, por processo eletrostático, com placa de montagem em aço pintada na cor laranja.
Deverá dispor de placas de identificação com o nome do quadro na porta e todos os circuitos deverão estar identificados, quanto a sua destinação.
Nas conexões dos condutores aos respectivos disjuntores dos quadros, a Contratada deverá executar as ligações com esmero e qualidade, utilizando-se de terminais de compressão para os alimentadores e do tipo pré-isolados para os circuitos de saída, manuseados por meio de ferramentas adequadas.
Todos os quadros e equipamentos deverão ser devidamente interligados aos condutores de proteção (PE), conforme definido pela NBR-5410.
Antes da efetiva fabricação dos Quadros, a Contratada deverá apresentar os desenhos executivos, de forma detalhada, em papel sulfite, contendo características construtivas e de montagem dos quadros, especificações dos componentes e equipamentos eletromecânicos a serem utilizados, bem como, o tratamento anti-corrosivo a ser aplicado, para análise e aprovação da Fiscalização do HMI.
Nos quadros de distribuição devem ser previsto espaços de reserva para ampliações futuras, com base no número de circuitos com que o condutor for efetivamente. 
O quadro de distribuição deve ser instalado e ser provido de identificação do lado externo, legível e não facilmente removível.
Os quadros de distribuição devem ser entregues com a advertência, orientação da NBR 5410. A advertência pode vir de fábrica ou ser provida no local, antes de a instalação ser entregue aos usuários, e não deve ser facilmente removível.
	ADVERTÊNCIA
1. Quando um disjuntor ou fusível atua, desligando algum circuito ou a instalação inteira, a causa pode ser uma sobrecarga ou um curto-circuito. Desligamentos frequentes são sinal de sobrecarga. Por isso, NUNCA troque seus disjuntores ou fusíveis por outro de maior corrente (maior amperagem) simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusível por outro de maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos, por outro de maior seção (bitola).
2. Da mesma forma, NUNCA desative ou remova a chave automática de proteção contra choques elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de desligamento sem causa aparente. Se os desligamentos forem frequentes e, principalmente, se as tentativas de religar a chave não tiverem êxito, isso significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta anomalias internas, que só podem ser identificados e corrigidos por profissionais qualificados. 
A DESATIVAÇÃO OU REMOÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A ELIMINAÇÃO DE MEDIDA PROTETORA CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS E RISCO DE VIDA PARA OS USUÁRIOS DA INSTALAÇÃO.


 Força e Tomadas: 
Todas as tomadas a serem instaladas deverão ser do tipo com três pinos, ou seja, do tipo com contato de aterramento (PE), de 1ª qualidade.
Deverão ser instaladas tomadas 110 e 220 volts a 1.30m do piso, conforme projeto específico.
Devem ser tomados cuidados para prevenir conexões indevidas entre plugues e tomadas que não sejam compatíveis. 
Em particular, quando houver circuitos de tomadas com diferentes tensões às tomadas fixas dos circuitos de tensão mais elevada, pelo menos, devem ser claramente marcadas com a tensão e elas providas. 
Essa marcação pode ser feita por placa ou adesivo, fixado no espelho a distribuição dos fios e cabos nos locais onde há mudança de direção. 
 Iluminação Interna
Prever revisão geral nas luminárias da área total da reforma, a fim de que fiquem em perfeito funcionamento. 
Os pontos de iluminação deverão ser instalados de acordo com indicado em projeto.
As luminárias fluorescentes a serem instaladas deverão ser de sobrepor, corpo e aletas planas em chapa de aço tratada e pintura à base de epóxi na cor branca, refletor em alumínio anodizado brilhante com pureza de 99,85% equipadas com lâmpadas com o reator alojado no corpo da luminária e será eletrônico, duplo, com alto fator de potência. Luminária que suportem vapor d’água.
 Para comandos de circuitos serão utilizados interruptores bipolares de 15ª-125/250V, no mínimo, podendo ser simples ou paralelo de acordo com indicações em projeto. Os equipamentos de iluminação devem ser firmemente fixados. Em particular, a fixação de equipamentos de iluminação pendentes deve ser tal que:
a) rotações repetidas no mesmo sentido não possam causar anos aos meios de sustentação; e
b) a sustentação não recaia sobre os condutores de alimentação
Os equipamentos de iluminação destinados a locais molhados ou úmidos devem ser especialmente concebidos para tal uso, não permitindo que a água se acumule nos condutores, portas-lâmpada ou outras partes elétricas.
LUMINÁRIA LED RETANGULAR DE EMBUTIR COM DIFUSOR EM ACRÍLICO TRANSLÚCIDO, 4000 K, FLUXO LUMINOSO DE 3400 A 3680 LM, POTÊNCIA DE 31 A 39 W
Instalação de luminária led retangular de embutir, com driver, composta por módulos led IRC >= 80, temperatura de cor de 4000 K, fluxo luminoso de 3400 até 3680 lm, vida útil >= 50.000 h, potência de 31 a 39 W, driver para tensão de 220 V, eficiência mínima 94 lm / W, corpo em chapa de aço tratada e moldura em perfil de alumínio em raio, com pintura eletrostática na cor branca, difusor em acrílico translucido, compatível com nicho de 290 x 1225 mm. Materiais deverão ser de 1° linha de marca reconhecida no mercado
17. INSTALAÇÕES ESPECIAIS
 Sistema de exaustão
Coifa em inox, sobre o fogões e forno, motor elétrico e sistema completo de exaustão. As coifas deverão atender as legislações vigentes quanto a emissão de ruídos, devendo emitir o menor nível possível de ruído, com tamanhos e potência de motores adequados para a perfeita exaustão de gazes e vapores.
Dutos em inox, fixados no teto na parte interna, em paredes externas até a altura sobre o prédio em dimensões adequadas para perfeito funcionamento do sistema de exaustão.
 Proteção e combate à Incêndio:
Serão instalados de acordo com indicado em projeto específico extintores, alarme, placas de identificação e bloco autônomo de emergência por bateria 
 Base e abrigo para tanque de gás GLP)
Será executado a base e abrigo para o tanque de GLP, no local indicado no projeto de arquitetura. Toda a tubulação de ligação dos tanque ponto de uso será em cobre, e dimensionadas de acordo com as indicações do projeto específico. 
18.  Paisagismo junto a área externa do refeitório
Deverá ser previsto um jardim vertical e vasos com plantas altas e baixas para área sombreada com sistema de irrigação por gotejamento fixadas ao muro de arrimo em frente as janelas do futuro refeitório

 TERRA VEGETAL ORGÂNICA COMUM
Fornecimento de terra vegetal orgânica comum de primeira qualidade, livre de ervas daninhas e contaminação. A terra vegetal fornecida deverá ser uma mistura de solo “in natura” com restos de vegetação decomposta, como galhos, folhas, frutos, sementes, caules e cascas, servindo como um condicionador de solo, para ajardinamento; remunera também o espalhamento em áreas abertas ou jardins; 
PLANTIO DE PLANTAS (JARDINS E CANTEIROS)
Fornecimento e mão-de-obra necessária para a execução dos serviços de: preparo do solo; plantio das placas justapostas, promovendo a completa forração da superfície; irrigação; e cobertura com terra vegetal, em jardins e canteiros. Remunera também a rega e conservação para pega das mudas e a substituição de plantas que não pegarem, num prazo de 30 dias.
19– AR CONDICIONADO

AR CONDICIONADO A FRIO, TIPO SPLIT CASSETE COM CAPACIDADE DE 12.000 BTU/H
Instalação de sistema de ar condicionado frio tipo "Split", com controle remoto e capacidade de 12.000 BTU (British Thermal Unit) / hora, para alimentação elétrica de 220 V / 60 Hz (monofásica / bifásica), constituído por 1 unidade condensadora externa e 1 unidade evaporadora interna tipo cassete. Remunera também o fornecimento de materiais complementares e acessórios, equipamentos necessários para a execução dos serviços de instalação do evaporador (unidade interna), condensador (unidade externa) e da rede frigorígena isolada para até 3 metros de distância entre aparelhos (unidade externa e interna), constituída por tubulação de cobre com isolamento térmico, flanges, porcas, cabo PP com 4x1,5mm, fita adesiva, par de suporte tipo L para condensadora com parafusos e buchas para sua fixação, parafusos e buchas para fixação da evaporadora, materiais  complementares e acessórios, com quantidades conforme fabricante; retirada de umidade das tubulações, por meio de bomba a vácuo; interligações elétricas, a partir do ponto de força protegido, ao lado da unidade externa; testes para evitar vazamentos (carga de nitrogênio); complementos de gás refrigerante; regulagem e testes de desempenho; não remunera adequações civis necessárias à instalação. 
20. CÂMARA FRIGORÍFICA PARA RESFRIADOS
Câmara frigorífica, com altura até 2,90 m, para resfriados em painéis, constituída por termopainéis com núcleo isolante em poliestireno extrudado (EPS), auto-extingüível, revestido nas duas faces por chapa de aço galvanizado e prépintado com acabamento em primer epóxi (5 micra) que lhe aderem permanentemente, constituindo um painel isolante com propriedades estruturais, com massa específica aparente (mea) de 23,0 kg/m³ e largura do painel de 1,16 m, porta frigorífica de abrir em aço inoxidável com núcleo isolante em poliuretano expandido (densidade aparente 36 / 38 kg/m³) injetado sobre pressão, regulagem de temperatura interna entre (+) 0°C e (+) 6°C, unidade condensadora, unidade evaporadora, quadro elétrico de comando digital, materiais frigoríficos complementares para instalação, como: válvulas de expansão, pressostatos de alta e baixa, válvulas solenóide, visores de liquido, conexões, solda foscoper, gás refrigerante (carga de gás), tubulação de cobre, sifão, tubo esponjoso, fiação elétrica, conforme norma NBR 11948. 

21. DOMO DE ACRÍLICO FIXADO EM PERFIS DE ALUMÍNIO
Instalação de domo constituído por: corpo em acrílico de alto teor de pureza, em várias cores, conforme o fabricante, montado com perfis de alumínio extrudado; estrutura de fixação em alumínio extrudado, grapas de alumínio reforçado, e materiais acessórios, resistentes à corrosão termodinâmica e química, para os modelos com ventilação, ou sem ventilação; referência comercial domo de acrílico
22. IMPERMEABILIZAÇÃO EM ARGAMASSA POLIMÉRICA PARA UMIDADE E ÁGUA DE PERCOLAÇÃO
Impermeabilização com argamassa polimérica, compreendendo:
a) Argamassa polimérica, bi-componente, à base de dispersão acrílica e cimentos aditivados, com as características técnicas, _ Bi-componente: componente A (resina) à base de polímeros acrílicos, componente B (pó cinza) à base de cimentos especiais, dotados de aditivos impermeabilizantes,  lastificantes e agregados minerais preparados na proporção recomendada pelo fabricante, atóxico, inodoro, que não altera a potabilidade da água, que atenda às exigências mínimas da NBR 11905 e às características técnicas acima descritas;
_ Materiais acessórios e a mão-de-obra necessária para a execução dos serviços, inclusive limpeza da superfície.
23. LIMPEZA

A obra deve ser mantida e entregue totalmente limpa e em condições de uso, sem entulhos, detritos ou restos de materiais. 
Durante a execução do serviço, os materiais deverão estar devidamente armazenados e os entulhos acondicionados em caçambas própria
24. PROCEDIMENTOS DE MUDANÇAS NOS MÉTODOS EXECUTIVOS

Quaisquer mudanças nos métodos executivos ou materiais que fujam às especificações contidas no memorial ou no projeto deverão ser submetidos previamente por escrito à fiscalização para análise e aprovação.
25. QUALIDADES DE MATERIAIS / SERVIÇOS e CONTROLES TECNOLÓGICOS.

A proponente vencedora deverá apresentar listagem com marca de todos os materiais a serem utilizados na reforma, desde a fundação até o acabamento. Os mesmos deverão ser de primeira qualidade e, após a aprovação da listagem por parte da fiscalização, não poderão ser substituídos. Na divergência sobre primeira qualidade, serão utilizados os critérios do IPT. A listagem deverá também, contar com preço unitário e global.
A fiscalização poderá exigir, a seu critério, controle tecnológico de quaisquer materiais empregados na obra.
Deverão ser submetidas à fiscalização amostras dos materiais a serem empregados nos serviços.
26. RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS:

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Deverão apresentar funcionamento perfeito todas as instalações, equipamentos e aparelhos, com as instalações definitivamente ligadas às redes de serviços públicos (água, esgoto, luz e força, telefone, gás, etc.)
Durante o desenvolvimento da obra, será obrigatória a proteção dos pisos cerâmicos, vinílicos recém concluídos, nos casos em que a duração da reforma ou a passagem obrigatória de operários assim o exigir.

Serão lavados convenientemente e de acordo com as especificações, os pisos cerâmicos, cimentados, bem como os revestimentos de azulejos e ainda, vidros, ferragens e metais, devendo ser removidos quaisquer vestígios de tintas, manchas e argamassa. A proteção mínima consistirá da aplicação de uma demão de cera incolor.

Os azulejos serão inicialmente limpos com pano seco; salpicos de argamassa e tinta serão removidos com esponja de aço fina; lavagem final com água em abundância.

A limpeza dos vidros far-se-á com esponja de aço, removedor e água.

É terminantemente proibido o uso de ácido muriático para lavagem de piso cerâmico, azulejos, peças em concreto e peças de ferro/metálicas.

Inicialmente a CONTRATADA enviará uma carta à FISCALIZAÇÃO informando estarem concluídas as obras, declarando, que ela já executou todas as verificações a seguir relacionadas:

-Teste de funcionamento de todos as pias e instalações hidráulicas e elétricas
-Teste de funcionamento de todas as luminárias

-Teste de vedação dos caixilhos

-Inexistência de vazamento de água das tubulações

-Inexistência de infiltração de água pelas impermeabilizações

Chaves
Deverão ser entregues 02 jogos completos de todas as portas instaladas, chaves estas que já fazem parte da fechadura, mas no caso de perda durante a execução da obra a CONTRATADA deverá providenciar cópia das mesmas. Os jogos deverão ser entregues a chefia da manutenção

28. DESMOBILIZAÇÕES DAS INSTALAÇÕES DO CANTEIRO

A contratada deverá executar, após o encerramento dos serviços de construção do prédio, a tarefa de desmontagem de todas as instalações provisórias. 

29. INSPEÇÕES FINAIS

Após o encerramento de todos os serviços da obra, deverá ser feita a inspeção final com a participação conjunta da Contratada e da Fiscalização, produzindo-se o Relatório de Inspeção Final, no qual serão apontados todos os eventuais acertos ou complementos de serviços constantes no contrato.

 NOTAS FISCAIS, MANUAIS E DE EQUIPAMENTO. TERMOS DE GARANTIA 

Por ocasião do recebimento provisório da obra deverão ser entregues à fiscalização, devidamente documentadas através de carta, as Notas Fiscais e os respectivos Manuais de Instrução e termos de garantia de todos os equipamentos constantes no contrato, tais como: equipamentos contra incêndio, sistema de alarme, e metais sanitários. A fiscalização deverá entregar tal documentação à Diretoria da Unidade.

30. RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E CARGAS EXISTENTES

Exaustor – 10 amp, 220v; maq. Lavar louça -7/trifásico, 220v, banho Maria 25/trifásico, 220v;banho Maria -15/trifásico, 220v; banho Maria – 20/trifásico 220v; 2 fornos- 15/trifásico cada, 220v; maq. Cortar legumes – 3 amp, 220v; liquidificador – 5amp, 220v; liquidificador – 10amp, 220v; cortador de frios – 6 amp, 220v; maq. Suco – 5 am, 220v; televisão – 3 amp, 127v; bebedouro – 3mp, 127v, impressora – 15 amp, 127v;  2 computadores -8amp cada, 127v; 2 ventiladores – 10 amp cada, 127v; 5 geladeiras – 16 amp cada, 220v; 2 freezeres horizontais – 5 amp cada 220v.

Elaborado por:

Liamara Sirna dos Santos
Arquiteta
Secretaria de Estado da Saúde de SP

Hospital Maternidade Interlagos
Nos termos do artigo 7º, §2º, I da Lei federal nº 8.666/93, APROVO este Projeto Básico.

Dra. Rita de Cássia Silva Calabresi

Diretor Técnico de Saúde III

ANEXO I-B

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
	ITEM
	CÓDIGO
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	Unid
	Qtde
	Mat Unt
	MDO Unt
	Custo Unit 
	Custo Total 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	01.
	 
	Serviços Iniciais
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	01.02
	 
	Projetos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	01.02.2
	1.017.051
	Projeto executivo de estrutura em formato A1
	un
	7,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.02.3
	01.17.071
	Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1
	un
	9,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.02.4
	01.17.111
	Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1
	un
	7,00
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	01.03
	 
	Tapumes 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	01.03.1
	02.03.270
	Tapume fixo em painel OSB - espessura 12 mm
	m²
	60,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.03.2
	33.12.020
	Esmalte em superfície de madeira, inclusive preparo
	m²
	90,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.03.3
	02.08.040
	Placa em lona com impressão digital e requadro em metalon
	m²
	16,00
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	01.04
	 
	Retirada e Demolições
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	01.04.1
	03.01.200
	Demolição mecanizada de concreto armado, inclusive fragmentação, carregamento, transporte até 1,0 quilômetro e descarregamento
	m³
	12,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.2
	03.01.230
	Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive fragmentação e acomodação do material
	m³
	38,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.3
	03.01.240
	Demolição mecanizada de pavimento ou piso em concreto, inclusive fragmentação, carregamento, transporte até 1,0 quilômetro e descarregamento
	m²
	200,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.4
	03.02.040
	Demolição manual de alvenaria de elevação ou elemento vazado, incluindo revestimento
	m³
	30,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.5
	03.04.020
	Demolição manual de revestimento cerâmico, incluindo a base
	m³
	300,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.6
	04.09.020
	Retirada de esquadria metálica em geral
	m²
	40,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.7
	04.11.030
	Retirada de bancada incluindo pertences
	m²
	28,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.8
	05.04.060
	Transporte manual horizontal e/ou vertical de entulho até o local de despejo - ensacado
	m³
	75,00
	 
	 
	 
	0,00

	01.04.9
	05.07.050
	Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - material volumoso misturado por alvenaria, terra, madeira, papel, plástico e metal
	m³
	75,00
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 01.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	02.
	 
	Infra Estrutura
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	02.1
	 
	Fundação Profunda
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	12.01.040
	Broca em concreto armado diâmetro de 25 cm - completa
	m
	      50,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.1.3
	10.01.040
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk= 500 MPa
	kg
	   260,00 
	 
	 
	 
	             -   

	
	11.03.090
	Concreto preparado no local, fck = 20,0 MPa
	m³
	        7,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.1.5
	11.16.020
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	        7,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	02.2
	 
	Fundação Rasa
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	02.2.1
	06.02.020
	Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava até 1,50 m
	m³
	        9,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.2
	11.18.040
	Lastro de pedra britada
	m³
	        1,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.3
	09.01.020
	Forma em madeira comum para fundação
	m²
	      30,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.4
	10.01.040
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk= 500 MPa
	kg
	   300,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.5
	10.01.060
	Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk= 600 MPa
	kg
	      56,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.6
	11.01.290
	Concreto usinado, fck = 25,0 MPa - para bombeamento
	m³
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.7
	11.16.020
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.8
	32.16.010
	Impermeabilização em pintura de asfalto oxidado com solventes orgânicos, sobre massa
	m²
	      45,00 
	 
	 
	 
	             -   

	02.2.9
	06.11.040
	Reaterro manual apiloado sem controle de compactação
	m³
	        5,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 02.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	03.
	 
	Super Estrutura
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	03.1
	09.01.030
	Forma em madeira comum para estrutura
	m²
	      78,00 
	 
	 
	 
	0,00

	03.2
	13.01.040
	Laje pré-fabricada mista vigota treliçada/lajota cerâmica - LT 16 (12+4) e capa com concreto de 20MPa
	m²
	      16,00 
	 
	 
	 
	0,00

	03.3
	10.01.040
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk= 500 MPa
	kg
	   770,00 
	 
	 
	 
	0,00

	03.4
	10.01.060
	Armadura em barra de aço CA-60 (A ou B) fyk= 600 MPa
	kg
	   127,00 
	 
	 
	 
	0,00

	03.5
	11.01.290
	Concreto usinado, fck = 25,0 MPa - para bombeamento
	m³
	        9,00 
	 
	 
	 
	0,00

	03.6
	11.16.020
	Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento
	m³
	        9,00 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 03.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	04.
	 
	Alvenarias e Fechamentos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	04.1
	14.01.020
	Alvenaria de embasamento em tijolo maciço comum
	m³
	        2,00 
	 
	 
	 
	0,00

	04.2
	14.04.210
	Alvenaria de bloco cerâmico de vedação, uso revestido, de 14 cm
	m²
	   170,00 
	 
	 
	 
	0,00

	04.3
	14.28.120
	Elemento vazado em vidro, tipo veneziana - 20 x 10 x 10 cm
	m²
	        6,00 
	 
	 
	 
	0,00

	04.4
	14.30.070
	Divisória sanitária em painel laminado melamínico estrutural, perfis em alumínio, inclusive ferragem completa para vão de porta
	m²
	      50,00 
	 
	 
	 
	0,00

	04.5
	32.17.030
	Impermeabilização em argamassa polimérica para umidade e água de percolação
	m²
	      60,00 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 04.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	05.
	 
	Cobertura
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	05.1
	15.03.030
	Fornecimento e montagem de estrutura em aço ASTM-A36, sem pintura
	kg
	   220,00 
	 
	 
	 
	0,00

	05.2
	15.03.090
	Montagem de estrutura metálica em aço, sem pintura
	kg
	   220,00 
	 
	 
	 
	0,00

	05.3
	16.03.020
	Telhamento em cimento reforçado com fio sintético CRFS - perfil ondulado de 8 mm
	m²
	      18,00 
	 
	 
	 
	0,00

	05.4
	16.33.060
	Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 1,00 m
	m
	      28,00 
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 05.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	06.
	 
	Pisos e Revestimentos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06.1
	 
	Paredes
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06.1.1
	17.02.020
	Chapisco
	m²
	   720,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.1.2
	17.02.120
	Emboço comum
	m²
	   720,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.1.3
	17.02.220
	Reboco
	m²
	   245,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.1.4
	18.06.022
	Placa cerâmica esmaltada PEI-4 para área interna, grupo de absorção BIIa, resistência química A, assentado com argamassa colante industrializada
	m²
	   520,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.1.5
	18.07.160
	Placa cerâmica não esmaltada extrudada para áreas com altas temperaturas, de alta resistência química e mecânica, espessura de 14 mm, uso em indústrias e cozinhas profissionais, assentado com argamassa industrializada
	m²
	   250,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06.2
	 
	Pisos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06.2.1
	54.01.010
	Regularização e compactação mecanizada de superfície, sem controle do proctor normal
	m²
	   315,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.2
	11.18.040
	Lastro de pedra britada
	m³
	      14,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.3
	11.18.060
	Lona plástica
	m²
	   315,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.4
	17.05.020
	Piso com requadro em concreto simples sem controle de fck
	m³
	      35,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.5
	17.01.020
	Argamassa de regularização e/ou proteção
	m³
	        7,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.6
	18.08.130
	Revestimento em porcelanato técnico antiácido para áreas de alto tráfego, grupo de absorção BIa, assentado com argamassa colante industrializada e rejuntado com resina epóxi
	m²
	   276,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.7
	18.07.160
	Placa cerâmica não esmaltada extrudada para áreas com altas temperaturas, de alta resistência química e mecânica, espessura de 14 mm, uso em indústrias e cozinhas profissionais, assentado com argamassa industrializada
	m²
	   120,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.8
	21.02.281
	Revestimento vinílico flexível em manta homogênea com espessura de 2 mm, com impermeabilização acrílica
	m²
	   110,00 
	 
	 
	 
	             -   

	06.2.9
	19.01.060
	Peitoril e/ou soleira em granito com espessura de 2 cm e largura até 20 cm
	m
	      40,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06.3
	 
	Tetos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	06.3.1
	22.02.030
	Forro em painéis de gesso acartonado, com espessura de 12,5 mm, fixo
	m²
	      90,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 06.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	07.
	 
	Esquadrias
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	07.1
	 
	Madeiras
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	07.1.2
	23.09.040
	Porta lisa com batente madeira - 80 x 210 cm
	un
	        5,00 
	 
	 
	 
	             -   

	07.1.3
	23.04.080
	Porta em laminado fenólico melamínico com batente em alumínio - 60 x 160 cm
	un
	        8,00 
	 
	 
	 
	             -   

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	07.2
	 
	Metálicos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	07.2.2
	25.02.020
	Porta de entrada de abrir em alumínio, sob medida
	m²
	      35,00 
	 
	 
	 
	             -   

	07.2.3
	25.01.360
	Caixilho em alumínio maximar com vidro, cor branco
	m²
	   105,00 
	 
	 
	 
	             -   

	07.2.4
	26.02.060
	Vidro temperado incolor de 10 mm
	m²
	      26,00 
	 
	 
	 
	             -   

	07.2.5
	24.03.200
	Tela de proteção tipo mosqueteira em aço galvanizado, com requadro em perfis de ferro
	m²
	      80,00 
	 
	 
	 
	             -   

	07.2.6
	16.30.020
	Domo de acrílico fixado em perfis de alumínio
	m²
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 07.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	08.
	 
	Instalações Hidraulicas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08.1
	 
	Redes
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08.1.2
	48.02.002
	Reservatório de fibra de vidro - capacidade de 1.000 litros
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.3
	48.05.010
	Torneira de boia, DN= 3/4´
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.4
	46.01.020
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), inclusive conexões
	m
	   282,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.5
	46.01.030
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 32 mm, (1´), inclusive conexões
	m
	   102,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.6
	46.01.050
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 50 mm, (1 1/2´), inclusive conexões
	m
	   135,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.7
	47.02.020
	Registro de gaveta em latão fundido cromado com canopla, DN= 3/4´ - linha especial
	un
	        8,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.8
	47.02.110
	Registro de pressão em latão fundido cromado com canopla, DN= 3/4´ - linha especial
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.10
	47.02.040
	Registro de gaveta em latão fundido cromado com canopla, DN= 1 1/4´ - linha especial
	un
	        6,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.1.11
	47.04.020
	Válvula de descarga com registro próprio, duplo acionamento limitador de fluxo, DN= 1 1/4´
	un
	        6,00 
	 
	 
	 
	             -   

	
	
	
	
	
	
	
	 
	 

	08.2
	 
	Esgoto
	 
	 
	 
	 
	 
	             -   

	08.2.1
	46.02.010
	Tubo de PVC rígido branco, pontas lisas, soldável, linha esgoto série normal, DN= 40 mm, inclusive conexões
	m
	   188,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.2.2
	46.02.050
	Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN= 50 mm, inclusive conexões
	m
	      96,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.2.3
	46.02.060
	Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN= 75 mm, inclusive conexões
	m
	      60,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.2.4
	46.02.070
	Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, inclusive conexões
	m
	   228,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	49.06.560
	Grelha com calha e cesto coletor para piso, em aço inox com 20 cm de largura
	m
	      38,00 
	 
	 
	 
	         -   

	08.2.8
	49.03.036
	Caixa de gordura em PVC com tampa reforçada - capacidade 19 litros
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.2.9
	49.08.250
	Caixa de areia em PVC, diâmetro nominal = 100 mm
	un
	      12,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.2.10
	49.12.100
	Caixa coletora em concreto armado 0,30 x 0,70 x 1,00 m
	un
	        6,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08.3
	 
	Aguas Pluviais
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08.3.1
	46.03.050
	Tubo de PVC rígido PxB com virola e anel de borracha, linha esgoto série reforçada ´R´, DN= 100 mm, inclusive conexões
	m
	      60,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.3.4
	49.12.100
	Caixa coletora em concreto armado 0,30 x 0,70 x 1,00 m
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.3.5
	49.06.170
	Grelha em alumínio fundido para caixas e canaletas - linha comercial
	m²
	        6,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	             -   

	08.4
	 
	Gás
	 
	 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	45.02.080
	Entrada completa de gás GLP com 6 cilindros de 45 kg
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.4.2
	46.10.020
	Tubo de cobre classe A, DN= 22mm (3/4´), inclusive conexões
	m
	   190,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.4.3
	47.20.080
	Regulador de primeiro estágio de alta pressão até 2kgf/cm², vazão de 90kg GLP/hora
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.4.4
	47.20.120
	Regulador de segundo estágio para gás, uso industrial, vazão até 12kg GLP/hora
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	
	
	
	
	
	
	
	             -   

	08.5
	 
	Louças e Metais
	 
	 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.1
	44.06.570
	Cuba em aço inoxidável simples de 700x600x450mm
	un
	        6,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.2
	44.06.610
	Cuba em aço inoxidável simples de 1100x600x400mm
	un
	        1,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.3
	44.06.750
	Cuba em aço inoxidável dupla de 1020x400x250mm
	un
	        1,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.4
	44.02.200
	Tampo/bancada em concreto armado, revestido em aço inoxidável fosco polido
	m²
	      23,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.5
	44.02.060
	Tampo/bancada em granito com espessura de 3 cm
	m²
	      20,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.6
	44.01.270
	Cuba de louça de embutir oval
	un
	        3,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.7
	44.20.100
	Engate flexível metálico DN= 1/2´
	un
	      22,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.8
	44.20.220
	Sifão de metal cromado de 1´ x 1 1/2´
	un
	      22,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.9
	44.20.620
	Válvula americana
	un
	      12,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.10
	44.20.640
	Válvula de metal cromado de 1 1/2´
	un
	        8,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.11
	44.03.390
	Torneira curta com rosca para uso geral, em latão fundido cromado, DN= 1/2´
	un
	      12,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.12
	44.03.480
	Torneira de mesa para lavatório compacta, acionamento hidromecânico, em latão cromado, DN= 1/2´
	un
	      10,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.13
	44.03.500
	Aparelho misturador de parede, para pia, com bica móvel, acabamento cromado
	un
	        9,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.14
	62.20.350
	Coifa em aço inoxidável com filtro e exaustor axial - área de 7,51 até 16,00 m²
	m²
	      20,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.15
	61.20.450
	Duto em chapa de aço galvanizado
	kg
	   860,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.16
	43.03.210
	Aquecedor de passagem elétrico individual, baixa pressão, 5.100 W / 127 V ou 5.200 W / 220 V
	un
	        6,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.18
	44.01.050
	Bacia sifonada de louça sem tampa - 6 litros
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.19
	43.02.080
	Chuveiro elétrico de 6500W/220V com resistência blindada
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.20
	44.01.270
	Cuba de louça de embutir oval
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.5.21
	44.02.060
	Tampo/bancada em granito com espessura de 3 cm
	m²
	      20,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08.6
	 
	Rede de combate a incendio
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	08.6.1
	50.10.030
	Extintor sobre rodas de gás carbônico - capacidade de 10 kg
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.2
	50.10.100
	Extintor manual de água pressurizada - capacidade de 10 litros
	un
	        3,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.3
	50.10.140
	Extintor manual de gás carbônico 5 BC - capacidade de 6 kg
	un
	        3,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.4
	50.10.220
	Suporte para extintor de piso em aço inoxidável
	un
	      10,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.5
	50.01.060
	Abrigo para hidrante/mangueira (embutir e externo)
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.6
	50.01.080
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 1 1/2´ (38 mm)
	m
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.7
	50.01.090
	Botoeira para acionamento de bomba de incêndio tipo quebra-vidro
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.8
	50.01.100
	Mangueira com união de engate rápido, DN= 2 1/2´ (63 mm)
	m
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.9
	50.01.110
	Esguicho latão com engate rápido, DN= 2 1/2´, jato regulável
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.10
	50.01.160
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2´ x 1 1/2´
	 un 
	        1,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.11
	50.01.170
	Adaptador de engate rápido em latão de 2 1/2´ x 2 1/2´
	 un 
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.12
	50.01.190
	Tampão de engate rápido em latão, DN= 2 1/2´, com corrente
	 un 
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.13
	50.01.210
	Chave para conexão de engate rápido
	 un 
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.14
	50.01.340
	Abrigo para registro de recalque tipo coluna, completo - inclusive tubulações e válvulas
	 un 
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.15
	50.05.080
	Luminária para unidade centralizada de sobrepor completa com lâmpada fluorescente compacta de 15 W
	 un 
	        8,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.16
	50.05.214
	Detector de gás liquefeito (GLP), gás natural (GN) ou derivados de metano
	 un 
	        8,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.17
	50.05.270
	Central de detecção e alarme de incêndio completa, autonomia de 1 hora para 12 laços, 220 V/12 V
	 un 
	        1,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.18
	50.05.280
	Sirene tipo corneta de 12 V
	 un 
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	08.6.19
	46.08.070
	Tubo aço galvanizado sem costura schedule 40, DN= 2 1/2´, inclusive conexões
	 m 
	      99,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 08.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	09.
	 
	Instalações Elétricas
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.2
	 
	Infra
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.2.1
	38.13.010
	Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 30 mm, com acessórios
	m
	   200,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.3
	38.13.020
	Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 50 mm, com acessórios
	m
	   600,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.4
	38.07.300
	Perfilado perfurado 38 x 38 mm em chapa #14 pré-zincada, com acessórios
	m
	      82,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.5
	38.07.210
	Vergalhão com rosca, porca e arruela de diâmetro 1/4´ (tirante)
	m
	      24,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.6
	38.21.920
	Eletrocalha perfurada galvanizada a fogo, 100 x 50 mm, com acessórios
	m
	   102,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.7
	38.23.020
	Suporte para eletrocalha, galvanizado a fogo, 100x50mm
	un
	      20,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.8
	40.02.060
	Caixa de passagem em chapa, com tampa parafusada, 200 x 200 x 100 mm
	un
	        4,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.9
	40.07.010
	Caixa em PVC de 4´ x 2´
	un
	      60,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.2.10
	40.07.020
	Caixa em PVC de 4´ x 4´
	un
	      12,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.3
	 
	Quadros
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.3.1
	37.03.230
	Quadro de distribuição universal de embutir, para disjuntores 44 DIN / 32 Bolt-on - 150 A - sem componentes
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.3.2
	37.03.240
	Quadro de distribuição universal de embutir, para disjuntores 56 DIN / 40 Bolt-on - 225 A - sem componentes
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.3.3
	37.13.720
	Disjuntor série universal, em caixa moldada, térmico fixo e magnético ajustável, tripolar 600 V, corrente de 300 A até 400 A
	un
	        2,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.3.4
	37.13.600
	Disjuntor termomagnético, unipolar 127/220 V, corrente de 10 A até 30 A
	un
	      18,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.3.5
	37.13.630
	Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 10 A até 50 A
	un
	      24,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.3.6
	37.13.640
	Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 60 A até 100 A
	un
	      30,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.4
	 
	Cabos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.4.1
	39.03.160
	Cabo de cobre de 1,5 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação em PVC 70°C
	m
	   400,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.4.2
	39.03.170
	Cabo de cobre de 2,5 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação em PVC 70°C
	m
	   600,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.4.3
	39.03.174
	Cabo de cobre de 4 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação em PVC 70°C.
	m
	   360,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.4.4
	39.03.178
	Cabo de cobre de 6 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação em PVC 70°C
	m
	   300,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.4.5
	39.03.182
	Cabo de cobre de 10 mm², isolamento 0,6/1 kV - isolação em PVC 70°C
	m
	   400,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.4.6
	39.06.060
	Cabo de cobre de 25 mm², tensão de isolamento 8,7/15 kV - isolação EPR 90°C
	m
	   310,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.4.7
	39.06.070
	Cabo de cobre de 35 mm², tensão de isolamento 8,7/15 kV - isolação EPR 90°C
	m
	   310,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.4.8
	39.06.074
	Cabo de cobre de 50 mm², tensão de isolamento 8,7/15 kV - isolação EPR 90°C
	m
	   470,00 
	 
	 
	 
	             -   

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	09.5
	 
	Luminarias e Acessórios
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.5.1
	40.04.146
	Tomada 3P+T de 63 A, blindada industrial de embutir
	cj
	        6,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.5.2
	40.04.450
	Tomada 2P+T de 10 A - 250 V, completa
	cj
	      32,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.5.3
	40.04.460
	Tomada 2P+T de 20 A - 250 V, completa
	cj
	      18,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.5.4
	40.05.040
	Interruptor com 2 teclas simples e placa
	cj
	      31,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.5.5
	41.14.780
	Luminária retangular de sobrepor tipo calha fechada, com difusor plano em acrílico, para 4 lâmpadas fluorescentes tubulares de 14/16/18 W
	un
	      55,00 
	 
	 
	 
	             -   

	09.5.6
	41.31.010
	Luminária LED retangular de embutir com difusor em acrílico translúcido, 4000 K, fluxo luminoso de 3400 a 3680 lm, potência de 31 a 39 W
	un
	      22,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.6
	 
	Ar Condicionado
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	09.6.1
	43.07.330
	Ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 12.000 BTU/h
	cj
	        8,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 09.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	10.
	 
	Pintura
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.1
	33.02.060
	Massa corrida a base de PVA
	m²
	980,00
	 
	 
	 
	0,00

	10.3
	33.10.050
	Tinta acrílica em massa, inclusive preparo
	m²
	980,00
	 
	 
	 
	0,00

	10.4
	33.12.010
	Esmalte em superfície de madeira, inclusive preparo
	m²
	110,00
	 
	 
	 
	0,00

	10.5
	33.07.102
	Esmalte a base de água em estrutura metálica (cobertura)
	m²
	80,00
	 
	 
	 
	0,00

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 10.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	11.
	 
	Paisagismo
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11.1
	34.01.010
	Terra vegetal orgânica comum
	m³
	15,00
	 
	 
	 
	0,00

	11.2
	34.02.040
	Plantio de grama batatais em placas (jardins e canteiros)
	m²
	30,00
	 
	 
	 
	0,00

	11.3
	34.02.110
	Forração com clorofito, mínimo de 20 mudas / m² - h= 0,15 m
	m²
	30,00
	 
	 
	 
	0,00

	
	
	SUB-TOTAL DO ITEM 11.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	12.
	 
	Complementares
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12.1
	55.01.020
	Limpeza final da obra
	m²
	   400,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	65.01.210
	Câmara frigorífica para resfriados
	m²
	      16,00 
	 
	 
	 
	             -   

	 
	 
	SUB-TOTAL DO ITEM 12.
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	 
	 
	VALOR TOTAL
	R$0,00

	
	
	BDI 
	R$0,00

	
	
	VALOR TOTAL + BDI
	R$0,00


ANEXO I-C

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	PROP.: 
	 

	Local:
	

	Data:
	

	Obra:
	Reforma e Adequação de Cozinha e Refeitórios
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	Assunto:
	Cronograma Fisico-Financeiro

	 
	 
	Semanas de Trabalho
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	COD
	Atividade
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
	20

	1
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	50%
	 
	 
	 
	 
	50%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	R$0,00
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	R$0,00
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	50%
	50%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	R$0,00
	R$0,00
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	100%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	25%
	50%
	 
	25%
	 
	 
	 

	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	R$0,00
	R$0,00
	R$0,00
	 
	 
	 
	 

	7
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	30%
	70%
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	R$0,00
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	10%
	25%
	25%
	25%
	15%
	 
	 

	 
	R$0,00
	R$0,00
	R$0,00
	R$0,00
	R$0,00
	R$0,00

	9
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	30%
	40%
	30%
	 
	 

	 
	R$0,00
	 
	 
	R$0,00
	R$0,00
	R$0,00

	10
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	100%

	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	11
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	30%
	 
	 
	70%

	 
	R$0,00
	 
	R$0,00
	 
	 
	R$0,00

	12
	#REF!
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	100%

	 
	R$0,00
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	R$0,00

	Total Mensal
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	Acumulado
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	
	BDI - 
	R$0,00

	
	VALOR TOTAL + BDI
	R$0,00


ANEXO I-D

Reforma/Adaptação de Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Maternidade Interlagos – São Paulo - SP
DESENHOS

(Arquivo Digital)
Fls. 058 e 061 do Processo n.º 001/0139/000193/2018
ANEXO II

CERTIFICADO DE VISITA TÉCNICA

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
Certifico para os devidos fins, que a empresa ______________________________________________________, representada pelo(s) Sr(s) _______________________________________________________,  RG(s) _______________________, compareceu no local das Obras de Reforma/Adaptação de Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Maternidade Interlagos situado à Rua Leonor Alvim,   n.º 211, Jardim Leblon – São Paulo - SP, a fim de realizar a vistoria técnica e constatou   “in loco” a situação de todos os serviços e instalações existentes nesta data, objetivando a participação na TOMADA DE PREÇOS em epígrafe.
São Paulo, __ de ___ de 2018
_____________________________________

 (Nome, assinatura do técnico responsável)

_____________________________________

(Assinatura do representante da empresa licitante)

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO – MODELO

(Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa licitante)

À SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SÃO PAULO – SP

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
Vimos pela presente apresentar à V.S.ª, nossa documentação referente à licitação em epígrafe e declararmos que atendemos todos os requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato impeditivo à nossa habilitação.

São Paulo, ....... de .............................. de 2018
............................................................................

(nome, RG, função ou cargo e assinatura do 

representante legal ou procurador)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR

PERANTE MINISTÉRIO DO TRABALHO

(Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa licitante)

À

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
EU, (qualificação completa do declarante), representante legal da empresa (qualificação completa da empresa), interessada em participar na TOMADA DE PREÇOS N.º 0012018, da Secretaria de Estado da Saúde, Coordenadoria de Serviços de Saúde, Hospital Maternidade Interlagos, declaro, sob as penas da lei e nos termos do parágrafo 6º do artigo 27 da Lei n.º 6544, de 22 de novembro de 1.989, que a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

São Paulo, ___ de ___ de 2018
__________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal da empresa licitante)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA

DE FATO IMPEDITIVO

(Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa licitante)

À

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
Declaramos para os devidos fins de direito, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo à nossa habilitação na TOMADA DE PREÇOS acima, inclusive em virtude das disposições do parágrafo único do artigo 117 da constituição Estadual e da Lei Estadual n.º 10.218 de 12 de fevereiro de 1.999, estando ciente que deveremos declará-los imediatamente, caso ocorra qualquer fato durante o certame, que impeça nossa participação.
São Paulo, __ de ___ de 2018
__________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal da empresa licitante)

ANEXO VI

PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇOS - MODELO
(Arquivo Digital – CD)

ANEXO VII

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO - MODELO
(Arquivo Digital)

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

Processo n.º 001/0139.000193/2018
Tomada de Preços n.º 001/2018
Contrato n.º __/2018
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, E A EMPRESA _____, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DAS OBRAS DE REFORMA / ADAPTAÇÃO de Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Maternidade Interlagos – SÃO PAULO - SP, CONFORME CONSTA DO PROCESSO     N( 001/0139.000193/2018 - TOMADA DE PREÇOS               N.( 001/2018.
Aos ___ (___) dias do mês de ___ do ano de 2018, na cidade de São Paulo, compareceram de um lado o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Saúde, neste ato representada pelo Senhor Diretor Técnico de Saúde III, Dra. Rita de Cássia Silva Calabresi, RG nº 13.072.529-8  e CPF nº 141.142.748-39, no uso da competência conferida pela Resolução SS-38 de 29.04.16, doravante designado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa ___, com sede na rua ___, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº ___, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada por ___, e pelos mesmos foi dito na presença das testemunhas ao final consignadas, que em face da adjudicação efetuada na TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018, conforme despacho exarado às fls.___ do Processo n° 001/0001/000.940/2015, pelo presente instrumento avençam um contrato de execução das Obras de Reforma/Adaptação da Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Maternidade Interlagos - São Paulo - SP, sujeitando-se às normas da Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a Resolução SS-92, de 10-11-2016 e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO


Constitui objeto do presente contrato a execução de Obras de Reforma/Adaptação da Área Física do Serviço de Nutrição e Dietética do Hospital Maternidade Interlagos - São Paulo - SP, assim como a elaboração de todos os projetos executivos e complementares, bem como dos desenhos “como construído” (as built) e aprovação dos projetos nos órgãos competentes, tudo conforme as especificações técnicas constantes do ANEXO I que integra o Edital da TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018, proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do Processo n.º 001.0139.000193/2018, observadas as normas técnicas da ABNT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


Na execução do objeto é obrigatória a utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa, que tenham procedência legal, nos termos do art. 9º do Decreto Estadual nº 53.047/2008.

PARÁGRAFO SEGUNDO


O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com a eficácia e a qualidade requeridas.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O regime de execução deste contrato é o de Empreitada por Preço Unitário.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento e seus anexos, bem como daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

I-
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo.

II-
Responsabilizar-se integralmente pelas obras e/ou serviços porventura executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inclusive aqueles que acarretem infiltrações de qualquer espécie ou natureza, que deverão ser demolidos e/ou refeitos, sem ônus para o CONTRATANTE.

III-
Responsabilizar-se pelos serviços de proteção provisórios, necessários à execução do objeto deste contrato, bem como pelas despesas provenientes do uso de equipamentos.

IV-
Manter durante toda execução contratual os seguintes seguros, encaminhando as respectivas apólices ao CONTRATANTE:
a) risco de responsabilidade civil do construtor;

b) contra acidentes do trabalho; e

c) riscos diversos de acidentes físicos decorrentes da execução do objeto deste contrato, além de outros exigidos pela legislação pertinente.

V-
Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho, não cobertas pelo seguro.

VI-
Reparar ou reconstruir partes da obra danificadas por incêndio ou qualquer sinistro ocorrido na obra, independentemente da cobertura seguro, no prazo determinado pelo CONTRATANTE, contado a partir da notificação expedida para tanto.

VII-
Manter vigilância, constante e permanente, sobre os trabalhos executados, materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a ocorrer.

VIII-
Informar à área de segurança do CONTRATANTE os nomes e funções dos empregados da CONTRATADA que estarão atuando na execução das obras em questão.

IX-
Fornecer, ao CONTRATANTE, os dados técnicos de seu interesse, e todos os elementos e informações necessárias, quando por este solicitado.

X-
Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução dos serviços, especialmente as disposições do Decreto Estadual nº 53.047, de 02/06/2008, obrigando-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, e no caso de utilização de produtos e subprodutos listados no art. 1º. do referido Decreto proceder as respectivas aquisições de pessoa jurídica cadastrada no “Cadastro Estadual das Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos florestais de origem nativa da flora brasileira – CADMADEIRA”.

XI-
Organizar o almoxarifado, estocando, convenientemente, os materiais de sua propriedade e os fornecidos para a execução da obra objeto deste contrato, responsabilizando-se pela sua guarda e distribuição.

XII-
Cumprir e fazer com que todo o pessoal em serviço no canteiro de obras observe os regulamentos disciplinares, de segurança e de higiene existentes no local de trabalho, devendo observar as exigências emanadas da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) e, principalmente, as contidas na legislação em vigor.

XIII-
Manter, permanentemente, no canteiro de obras, pelo menos um representante autorizado/preposto, devidamente credenciado junto ao CONTRATANTE, para receber instruções, bem como para proporcionar à equipe de fiscalização do CONTRATANTE toda a assistência necessária ao bom cumprimento e desempenho de suas tarefas.

XIV-
Providenciar a confecção e colocação, às suas expensas, em lugar visível do canteiro, de placa de acordo com o modelo que será fornecido pelo CONTRATANTE.

XV-
Assegurar livre acesso, à fiscalização do CONTRATANTE, aos locais de trabalho e atender a eventuais exigências solicitadas, no prazo por ele estabelecido, bem como fornecer as informações solicitadas.

XVI-
Apresentar para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus empregados e comprovantes de pagamentos de salários, apólices de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestam ou tenham prestado serviços ao CONTRATANTE, por força deste contrato.

XVII-
Assumir inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste contrato, diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento feito pelo CONTRATANTE. Nessa hipótese o CONTRATANTE poderá reter pagamentos devidos à CONTRATADA, na proporção dos prejuízos verificados, até a solução da pendência.

XVIII-
Providenciar o licenciamento e outros requisitos para a instalação do canteiro de obras e execução dos serviços, sendo também responsável por todas as providências, bem como pelo pagamento de taxas e emolumentos junto às concessionárias de serviços públicos, para efetivação das ligações definitivas de água, telefone, energia elétrica, esgoto, gás e outros pertinentes, sendo estas condições necessárias ao recebimento definitivo da obra.

XIX-
Responsabilizar-se, pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão do “Termo de Recebimento Definitivo”, pela reparação, às suas expensas, de qualquer defeito, quando decorrente de falha técnica comprovada, na execução das obras objeto deste contrato, sendo responsável pela segurança e solidez dos trabalhos executados, assim em razão dos materiais, como do solo, conforme preceitua o artigo 618 do Código Civil Brasileiro.

XX-
Ter pleno conhecimento das condições locais e da região onde serão executados os serviços.

XXI-
Propiciar aos seus empregados as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes os equipamentos e materiais para o bom desempenho e controle de tarefas afins.

XXII-
Identificar todos os equipamentos de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE.

XXIII-
Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso de qualquer bebida alcoólica, bem como, durante a jornada de trabalho, desviar a atenção do serviço.

XXIV-
Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for considerada inconveniente, no prazo determinado pelo CONTRATANTE.

XXV-
Manter pessoal habilitado, uniformizado, num só padrão, devidamente identificado através de crachás com fotografia recente.

XXVI-
Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE.

XXVII-
Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

XXVIII-
Prestar os esclarecimentos solicitados e atender prontamente as reclamações sobre seus serviços.

XXIX-
Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados.

XXX-
Preservar e manter o CONTRATANTE à margem de todas as reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, referente aos servi(os.

XXXI-
Entregar, à Administração, todas as notas fiscais, termos de garantia técnica, manuais e demais documentos correspondentes aos equipamentos instalados.
XXXII-
Utilizar na execução dos serviços produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, ou, se forem utilizados produtos de origem nativa da flora brasileira, listados no art. 1º do Decreto Estadual nº 53.047/2008 (madeiras em toras; toretes; postes não imunizados; escoramentos; palanques roliços; dormentes; estacas e mourões; achas e lascas; pranchões desdobrados com motosserra; bloco ou file, tora em formato poligonal, obtida a partir da retirada de costaneiras; madeira serrada sob qualquer forma, faqueada ou em lâminas; dormentes e postes na fase de saída da indústria), estes devem ser adquiridos de pessoa jurídica cadastrada no CADMADEIRA.
XXXIII
Responsabilizar-se pelos danos causados em estruturas vizinhas ou bens de terceiros que decorrerem das obras, cujos ressarcimentos correrão às suas expensas.

XXXIV-
Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, sem repasse de qualquer ônus ao CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços prestados.

XXXV-
Responsabilizar-se expressamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato.

XXXVI- Manter na direção das obras e serviços, profissional devidamente habilitado, que será seu responsável na forma da legislação vigente e manter em tempo integral no canteiro de obras um engenheiro preposto devidamente credenciado que substituirá o responsável técnico na sua ausência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação.
PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, a CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de práticas como as seguintes:

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f)  obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013 e o Decreto Estadual nº 60.106/2014.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Para a execução dos serviços objeto do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a:

I-
Expedir ordem de início dos serviços.

II-
Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à execução do objeto do contrato, considerada a natureza dos mesmos.

III-
Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.

IV-
Exercer fiscalização dos serviços.

V-
Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA amplo e livre acesso às áreas físicas do CONTRATANTE envolvidas na execução deste contrato, observadas as suas normas de segurança internas.

VI-
Providenciar a desocupação de ambientes, quando for o caso.

VII-
Prestar aos empregados da CONTRATADA informações e esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.

VIII-
Indicar gestor do contrato, nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS


Serão realizadas vistorias pelo CONTRATANTE ou prepostos devidamente qualificados, que terão por objetivo: a avaliação da qualidade e do andamento dos serviços prestados; a medição dos serviços executados para efeito de faturamento; e a recepção de serviços concluídos, especialmente ao final da obra.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


Todas as vistorias serão realizadas pelo CONTRATANTE e deverão ser acompanhadas pelo arquiteto ou engenheiro indicado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A realização das vistorias deverá ser registrada no diário da obra, e as anotações da fiscalização no mesmo terão validade de comunicação escrita, devendo ser rubricadas pelos representantes de ambas as partes.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A CONTRATADA manterá no local o livro diário da obra, devendo a CONTRATANTE receber as segundas vias das folhas do mesmo; nesse livro estarão registrados os trabalhos em andamento, condições especiais que afetem o desenvolvimento dos trabalhos e o fornecimento de materiais, fiscalizações ocorridas e suas observações, anotações técnicas etc., servindo de meio de comunicação formal entre as partes.
PARÁGRAFO QUARTO


A fiscalização deste Contrato pela CONTRATANTE, não exonera nem diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às Clausulas e serviços pactuados.
CLÁUSULA QUINTA - VALOR DO CONTRATO


O valor total deste contrato corresponde a R$          (          ).

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da Estrutura Funcional Programática: _______________ – Elemento/Natureza de Despesa: 449051 - Código Local/UGE: 090168.
PARÁGRAFO SEGUNDO


No valor total para execução do objeto deste Contrato, incluem-se todas as despesas diretas e indiretas, as margens de lucro que se refiram ao objeto contratado, materiais, ferramentas, mão-de-obra e encargos trabalhistas, serviço de terceiros, locação de máquinas e equipamentos, custos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e feriados, inclusive o custo de vigias noturnos e diurnos, a implantação e manutenção do canteiro de obras, alojamento e escritório da fiscalização, bem como todos os tributos ou encargos de qualquer natureza devidos pela CONTRATADA aos poderes públicos Federal, Estadual ou Municipal, inclusive alvarás, licenças, autorizações, ligações provisórias e definitivas, inobservância de normas e regulamentos, comprometendo-se a mesma a saldá-los por sua conta, nos prazos e na forma da Lei.
CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIÇÕES

As medições para faturamento ocorrerão a cada período de 30 (trinta) dias, a partir do mês da ordem de início dos serviços ou, do mês seguinte, se a referida Ordem for emitida após o dia 15. Sob pena de não realização, as medições devem ser precedidas de solicitação da CONTRATADA, com antecedência de 5 (cinco) dias, instruída com os seguintes elementos:

a) relatórios escrito e fotográfico;

b) cronograma previsto/realizado, refletindo o andamento da obra
c) declaração, sob as penas da lei, afirmando que os produtos e subprodutos de madeira utilizados na obra são, exclusivamente, de origem exótica, ou, no caso de utilização de produtos ou subprodutos de origem nativa:

c.1) se tais produtos e subprodutos forem aqueles listados no artigo 1º, parágrafo primeiro, do Decreto Estadual no. 53.047/2008, declaração, sob as penas da lei, afirmando que procedeu as respectivas aquisições de pessoa jurídica cadastrada no CADMADEIRA;

c.2) apresentação das faturas e notas fiscais e demais comprovantes da legalidade da madeira utilizada na obra, tais como Guias Florestais, Documentos de Origem Florestal ou outros eventualmente criados para o controle de produtos e subprodutos florestais, acompanhados das respectivas cópias, que serão autenticadas pelo servidor responsável pela recepção.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Serão medidos apenas os serviços ou as parcelas dos serviços executados e concluídos conforme o disposto nos documentos que integram o presente contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO


As medições serão registradas em planilhas que conterão a discriminação dos serviços, as quantidades medidas e seus preços, e serão acompanhadas de elementos elucidativos adequados, como fotos, memórias de cálculo, desenhos, catálogos etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO


As medições serão acompanhadas por representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA, sendo que eventuais divergências serão sanadas pelo representante do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO


Caberá ao gestor do contrato, após cada medição, conferir junto ao CADMADEIRA, a situação cadastral do fornecedor dos produtos e subprodutos listados no art. 1º, do Decreto Estadual n.º 53.047/2008, bem como instruir o expediente da contratação com o comprovante do respectivo cadastramento e com cópias de documentos indicados no “caput” desta Clausula.
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO


Os pagamentos referentes à execução dos serviços serão efetuados em conformidade com as medições, correspondendo às etapas concluídas do cronograma da obra, mediante a apresentação dos originais da fatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar Federal nº 116, de 31.07.03, e a propósito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN incidente sobre a execução contratual:

a) em cumprimento à legislação do Município do local da obra, o CONTRATANTE, na qualidade de responsável pelo crédito tributário deverá reter e recolher ao referido Município, no prazo legal e regulamentar, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre o valor das notas fiscais/faturas, apresentadas pela CONTRATADA;

b) por ocasião da emissão das notas fiscais/faturas, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção relativo ao ISSQN, bem como indicar os valores não incluídos na base de cálculo do referido imposto, quando for ocaso.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à instalação da obra, devendo necessariamente corresponder também a serviços executados e ficará condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA das seguintes providencias de sua única e inteira responsabilidade:

a) Apresentação de cópia do certificado autenticada de matrícula da obra perante o INSS;

b) Entrega de via da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica da Obra, na qual deverá constar a referência expressa ao número do contrato, seu objeto, o número do processo com todos os seus campos integralmente preenchidos;

c) Colocação de placas;

d) Prova de comunicado à DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO – DRT – do inicio das obras;

e) Apresentação do comprovante de pagamento dos prêmios de seguros exigidos no contrato, vencidos até então.

PARÁGRAFO TERCEIRO


Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir de cada medição, observando-se para as respectivas realizações, o seguinte procedimento:

a) a CONTRATADA deverá entregar os relatórios de medição na Secretaria de Estado da Saúde – Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, sito a Avenida Interlagos 7001 - Interlagos – São Paulo/ SP, no prazo de dois dias após a sua realização, nos termos da cláusula sexta;

b) o CONTRATANTE deverá aprovar os valores para fins de faturamento, comunicando essa aprovação à CONTRATADA no prazo de 3 (três) dias úteis do recebimento da medição;

c) a CONTRATADA deverá apresentar a fatura no primeiro dia subsequente à comunicação dos valores aprovados, nos termos da alínea anterior;

d) a não aprovação dos valores da alínea “b” deverá ser comunicada à CONTRATADA, com justificativa correspondente, no prazo estabelecido na mesma alínea “b”;

e) as faturas emitidas contra o CONTRATANTE pela CONTRATADA deverão ser entregues no protocolo da Secretaria de Estado da Saúde – Núcleo de Compras e Gestão de Contratos, sito a Avenida Interlagos 7001 - Interlagos – São Paulo/ SP.

PARÁGRAFO QUARTO


Os atrasos no cumprimento dos prazos fixados nas alíneas “a” e “c”, do § anterior ensejarão a prorrogação do prazo estabelecido no “caput” do § 3º por igual numero de dias a que corresponderem os atrasos verificados.

PARÁGRAFO QUINTO


Havendo atraso no pagamento sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/89, bem como juros monetários, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO SEXTO


Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto em contra corrente em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S.A.

PARÁGRAFO SÉTIMO


Para os pagamentos, além da execução dos serviços registrados pelas medições, é necessário que a CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências contratuais relativas a pagamentos e atendido possíveis exigências da fiscalização, sem o que as faturas não serão aceitas.

PARÁGRAFO OITAVO

As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA para as devidas correções e nessa hipótese o prazo estabelecido no “caput” do § 3º será contado a partir da data de reapresentação das faturas, sem incorreções.

PARÁGRAFO NONO


A devolução de qualquer fatura por desconformidade com a medição ou descumprimento de condições contratuais em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 

PARÁGRAFO DÉCIMO


A CONTRATADA deverá comprovar o pagamento do premio dos seguros exigidos, antes de todos os pagamentos mensais.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO


Para o último pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos:

a) baixa da matrícula da obra, com a respectiva CND do INSS;

b) alvará de conclusão dos órgãos competentes;

c) todos os projetos executivos e desenhos em conformidade com o construído (“as built”);

d) manuais de operação e de manutenção, especificações e garantias de equipamentos e sistemas operacionais incorporados à obra por força deste contrato;

e) relação de peças sobressalentes dos equipamentos e sistemas fornecidos;

f) resultado dos testes e ensaios realizados;

g) comprovantes de pagamento de contas de água, energia elétrica, etc.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO


A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela executados.
PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO


Constitui ainda condição para realização dos pagamentos, a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. A existência de tais registros assegurará ao CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. Esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§1º e 2º da Lei Estadual nº 12.799/2008.
CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇO

Os preços não serão reajustados 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Só será admitido reajuste se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação, observados os termos deste instrumento e da Lei de Licitações, de modo que o contrato venha a atingir vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, salvo se a prorrogação ocorrer por culpa exclusiva da CONTRATADA, hipótese em que não haverá reajuste.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para o reajuste, serão observados: periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta e o Índice Geral de Edificações, divulgado pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, bem como o disposto no Decreto n° 27.133/87.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Considera-se como data de apresentação da proposta a data da sessão de abertura dos Envelopes de Habilitação.
CLÁUSULA NONA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E ENTREGA DO OBJETO

O objeto do contrato deverá ser executado e concluído em 150 (cento e cinquenta) dias corridos, contados a partir da data da Ordem de Execução dos Serviços, conforme as condições estabelecidas na licitação indicada no preâmbulo deste instrumento e seus Anexos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


O objeto do contrato deverá ser executado no Hospital Maternidade Interlagos, sito à Rua Leonor Alvim, 211 – Jardim Leblon – São Paulo – SP, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes dessa execução.
PARÁGRAFO SEGUNDO


Todos os projetos executivos e legais e os desenhos como construído “as built” elaborados pela CONTRATADA deverão ser aprovados pelo CONTRATANTE. O desenvolvimento dos serviços obedecerá ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado na proposta.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL


Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões do objeto deste instrumento, observados os termos e limites previstos no parágrafo 1(, do artigo 65, da Lei Federal n( 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO


Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao presente contrato, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL


Para o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA prestou garantia sob a modalidade __, no valor de R$ __ (__), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, em conformidade com o disposto no artigo 56 da Lei Federal n.°8.666/93.

PARAGRAFO PRIMEIRO


A garantia prestada deverá vigorar por prazo igual ao de vigência do presente contrato, sendo que, em caso de alteração contratual, a CONTRATADA deverá promover a complementação do respectivo valor, bem como de sua validade, se for o caso, de modo a que o valor da garantia corresponda ao percentual fixado no caput, facultada a substituição por qualquer das outras modalidades elencadas no parágrafo 1°, do artigo 56, da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO


O CONTRATANTE fica, desde já, autorizado pela CONTRATADA a promover perante a entidade responsável pela garantia, o levantamento de valor devido em decorrência de aplicação de penalidade de multa, na hipótese de não existir pagamento pendente em valor suficiente para quitar o débito, nos termos do parágrafo 1° da cláusula décima terceira deste contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO


Verificada a hipótese do parágrafo 2°, e não rescindido o contrato, a CONTRATADA fica obrigada a proceder ao reforço da garantia, no valor correspondente ao levantamento feito, no prazo de 7 (sete) dias corridos, contados da data de recepção da notificação do respectivo abatimento, sob pena de suspensão dos pagamentos subsequentes.

PARÁGRAFO QUARTO


A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo da obra ou serviço e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente conforme dispõe o artigo 56, parágrafo 4°, da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DA VIGENCIA


O prazo de vigência do presente ajuste será de 150 (cento e cinquenta) dias contados a partir da ordem de inicio da execução dos serviços, podendo ser prorrogado por termo aditivo, nas hipóteses previstas no artigo 57 § 1º da Lei Federal 8666/93, mediante prévia justificativa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO


Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal n( 8.666/93, artigos 80 e 81 da Lei Estadual n( 6.544/89, de acordo com o estipulado na Resolução SS n.º 92 de 10.11.2016, no que couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar das faturas, os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO


Sem prejuízo da aplicação das sanções indicadas no “caput” desta cláusula, o descumprimento das obrigações previstas nos incisos I, II e III do art. 9º, do Decreto Estadual n.º 53.047/2008, sujeitará a CONTRATADA a aplicação da sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública, estabelecida no art. 72, §8º, inciso V, da Lei Federal n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes a referida sanção, independentemente de sua responsabilização na esfera criminal.

PARÁGRAFO TERCEIRO


As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE

O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93 e artigos 75 a 82 da Lei Estadual n° 6.544/89.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no Artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/93, e no artigo 77 da Lei Estadual n° 6.544/89.

PARÁGRAFO SEGUNDO


Rescindido o contrato, a CONTRATADA terá um prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data da publicação da rescisão contratual na imprensa oficial, para desmobilizar o canteiro e deixá-lo inteiramente livre e desimpedido.
PARÁGRAFO TERCEIRO

Tratando-se de sociedade cooperativa, o contrato será imediatamente rescindido na hipótese de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o §1º do artigo 1º Decreto Estadual nº 55.938/2010, com redação que lhe foi dada pelo Decreto Estadual nº 57.159/2011.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO


O objeto deste contrato será recebido pelo CONTRATANTE, após inspeção física de qualidade por comissão ou servidor para tanto designado, em conformidade com o disposto nos artigos 70 e 71 da Lei Estadual nº 6.544/89 e 73 e 74 da Lei Federal nº 8.666/93 e as regras específicas estabelecidas neste instrumento, no edital e anexos da licitação indicada no preâmbulo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 


A vistoria para recebimento da obra será feita quando o imóvel tiver plena condição de uso, com as ligações às redes públicas devidamente aceitas, limpo e higienizado; constatada a conclusão dos serviços de acordo com o projeto, as especificações e as recomendações da fiscalização, o CONTRATANTE fornecerá o Termo de Recebimento Provisório da Obra, que terá validade por 180 (cento e oitenta) dias.

PARÁGRAFO SEGUNDO


Decorrido esse período sem necessidade de quaisquer reparos, será entregue o Termo de Recebimento Definitivo; se houver ocorrências que justifiquem o refazimento no todo ou em parte da obra ou dos serviços, a contagem do período de 180 (cento e oitenta) dias será recomeçada.

PARÁGRAFO TERCEIRO


O recebimento da obra, bem como a aceitação dos serviços das etapas intermediárias, atesta o cumprimento das exigências contratuais, mas não afasta a responsabilidade técnica ou civil da CONTRATADA, que permanece regida pela legislação pertinente.

PARÁGRAFO QUARTO


Havendo rejeição dos serviços no todo ou em parte estará a CONTRATADA obrigada a refazê-los, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, observando as condições estabelecidas para a execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS.
A CONTRATADA, na execução do objeto desta licitação, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, poderá, subcontratar partes dos serviços a serem executados até o limite de 50% do valor do contrato, nos termos do artigo 72 da Lei Federal n° 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As subcontratações de empresas especializadas, admitidas até o limite estabelecido no caput desta cláusula, dependerão de prévia autorização (aprovação) dada por escrito pela fiscalização.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A contratada deverá demonstrar que a subcontratada apresenta situação de regularidade fiscal e trabalhista.
PARÁGRAFO TERCEIRO

Autorizada a subcontratação, a CONTRATADA responsabilizar-se-á pela supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fica ajustado, ainda que:

I-
Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:


a) o Edital da TOMADA DE PREÇOS N.° 001/2018 e seus anexos;


b) a PROPOSTA apresentada pela CONTRATADA;


c) a Resolução SS-92, de 10-11-2016.
II-
Serão de propriedade exclusiva do CONTRATANTE os relatórios, mapas, desenhos, diagramas, planos estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto por ela executado.

III-
Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Estadual n° 6.544/89, da Lei Federal n° 8.666/93 e disposições regulamentares.

IV-
Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, não resolvidas na esfera administrativas, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma que lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas:

.......................................

CONTRATANTE
.......................................

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

.................................

..................................

ANEXO IX

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: _________________________________________________

CONTRATADO: __________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________

OBJETO: _______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos   prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) Qualquer alteração de endereço –residencial ou eletrônico –ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.Damo - nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.
LOCAL e DATA: _________________________________________________

ANEXO X

Resolução SS-92, de 10-11-2016

Dispõe sobre a aplicação da sanção de multa, prevista nas Leis Federais - 8.666, de 21-6-1993 e - 10.520, de 17-7-2002 e na Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989, no âmbito da Secretaria da Saúde, e dá providências correlatas O Secretário da Saúde, nos termos do artigo 88 da Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989 e suas posteriores alterações, resolve:

Artigo 1º - A aplicação das sanções de natureza pecuniária a que se referem os artigos 81, 86 e 87, incisos I e II da Lei Federal - 8.666, de 21-6-1993, os artigos 79, 80 e 81, incisos I e II da Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989 e o artigo 7º da Lei Federal - 10.520, de 17-7-2002, obedecerá as normas estabelecidas na presente Resolução.

Artigo 2º - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com garantia de prévia e ampla defesa observado, no que couber, o procedimento estabelecido nas instruções contidas na Resolução CC-52, de 19-7-2005, do Comitê de Qualidade da Gestão Pública, ou em outro ato regulamentar que a substituir, e no Decreto Estadual - 61.751, de 23-12-2015.

 Artigo 3º - A recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração ensejará a aplicação de multa de 10% a 30% sobre o valor do ajuste. Parágrafo Único – Havendo recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, a estimativa de compra prevista no Edital de licitação será utilizada como base de cálculo para a multa, sendo que o valor apurado poderá ser reduzido pela Administração em até 50%, observando-se o disposto no artigo 8º desta Resolução. 

Artigo 4º - A inexecução total do ajuste ensejará a incidência de multa de 10% a 30% (trinta por cento) do valor do ajuste.

 Artigo 5º - A inexecução parcial do ajuste ensejará a incidência de multa de 10% a 30% (trinta por cento) do saldo financeiro não realizado. Parágrafo Único – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 30% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa faltosa no mês em que houve descumprimento da obrigação. 

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução da contratação ensejará a aplicação de multa diária na seguinte conformidade: I - 0,2% ao dia do saldo financeiro não realizado para atrasos de até 30 (trinta) dias; II- 0,4% ao dia do saldo financeiro não realizado ultrapassado 30 (trinta) dias de atraso. Parágrafo Único – A multa por atraso não poderá exceder a 30% (trinta por cento) do valor total do ajuste.

Artigo 7º - O descumprimento de obrigações que ferem critérios e condições previstos nos contratos de prestação de serviços contínuos e que não configurem inexecução total ou parcial do ajuste ou mora no adimplemento ensejará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) que incidirá sobre o valor mensal contratual correspondente ao mês da ocorrência.

Artigo 8º - Na aplicação das sanções deverão ser observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Artigo 9º - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o inadimplente pela sua diferença.

Artigo 10º – As penalidades previstas nesta Resolução poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive com as demais penalidades previstas nas Leis Federais - 8.666, de 21-6-1993 e - 10.520, de 17-7-2002 e na Lei Estadual - 6.544, de 22-11-1989, observadas as prescrições legais pertinentes e as disposições estabelecidas nos respectivos instrumentos convocatórios e de contratos.

Artigo 11º - As penalidades de multa são autônomas entre si e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outra.

Artigo 12º – As disposições desta Resolução aplicam-se, também, às contratações efetuadas mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente.

Artigo 13º – As normas estabelecidas nesta Resolução deverão integrar, sob forma de anexo, os instrumentos convocatórios dos certames ou, nos casos de contratações com dispensa ou inexigibilidade de licitação, os respectivos instrumentos de contrato.

Artigo 14º – Da aplicação das multas previstas nesta Resolução caberá recurso à autoridade hierarquicamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da publicação do ato no Diário Oficial do Estado.

Artigo 15º – Esgotada a instância administrativa, as penalidades deverão ser registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo – Caufesp, sem prejuízo do registro do devedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – Cadin e na inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial. 

Artigo 16º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em relação aos ajustes celebrados a partir de 1º de janeiro de 2017, revogadas as disposições em contrário.

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO DIA 11/11/16
ANEXO XI

Modelo de Declaração DE UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE ORIGEM EXÓTICA OU NATIVA DE PROCEDÊNCIA LEGAL E DECLARAÇÃO DO CADASTRO NO CADMADEIRA 

(Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa licitante)

À

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018 

Processo n.º 001.0139.000193/2018

Eu, ............................., R.G. ..................., legalmente nomeado representante da empresa............................, CNPJ ............................., para o fim de habilitação no procedimento licitatório, modalidade ..........................., n.º ......................., declaro, sob as penas da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharias objeto da referida licitação somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovado por órgão ambiental competente integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, com autorização de transporte emitida nos termos da legislação vigente.


Declaro, ainda, que no caso de serem utilizados produtos e subprodutos de madeira nativa listados no artigo 1º do Decreto Estadual n.º 53.047, de 02 de junho de 2008, a sua aquisição será efetivada exclusivamente de pessoa jurídica devidamente cadastrada no Cadastro Estadual de Pessoas Jurídicas que comercializam, no Estado de São Paulo, produtos e subprodutos de origem nativa da flora brasileira – CADMADEIRA, tendo ciência que o não atendimento das presentes exigências na fase de execução do contrato poderá acarretar a sua rescisão, bem como a aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal no. 8.666/93, e no artigo 72, § 8º, inciso V, da Lei Federal no. 9.605/98, sem prejuízo das implicações de ordem criminal contempladas na referida lei.

São Paulo,  ___ de ___________ de 2018
__________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal da empresa licitante)

ANEXO XII
Modelo de Declaração para Usufruir dos Benefícios da Pequena Empresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa

(Modelo – deve ser emitido em papel que contenha a denominação ou razão social da empresa licitante)

À

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2018
Processo n.º 001.0139.000193/2018
A empresa (ou cooperativa), por seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penalidades cabíveis, que atende os requisitos para usufruir dos benefícios da microempresa e empresa de pequeno porte (ou “do artigo 34, da Lei Federal n.º 11.488, de 15 de setembro de 2007”, no caso de ser cooperativa), nos termos da lei e do edital da presente licitação, em especial seu item 17.2.

São Paulo,          de                              de 2018. 

____________________________________________

(Nome e assinatura do representante legal da empresa licitante)

ANEXO XIII

ANÁLISE DE DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

A verificação da boa situação financeira do LICITANTE será feita mediante apuração de indicadores contábeis abaixo, com dados obtidos do balanço do último exercício:

A) QUOCIENTE DE LIQUIDEZ CORRENTE (QLC), assim composto:

QLC = AC / PC
Deverá ser maior ou igual a 1 (um);

OU

B) QUOCIENTE DE LIQUIDEZ GERAL (QLG), assim composto:

QLG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Deverá ser maior ou igual a 1 (um);

E

C) GRAU DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (ET), assim composto:

ET = (PC + ELP) / AT
Deverá ser menor ou igual a 0,5 

OU 

D) QUOCIENTE DE COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO (QCE), assim composto:

QCE = PC / (PC + ELP)
Deverá ser menor ou igual a 0,5 

ONDE:

- AC é o Ativo Circulante;

- PC é o Passivo Circulante;

- RLP é o Realizável a longo Prazo; 

- ELP é o Exigível a Longo Prazo.

- AT é o Ativo Total

ANEXO XIV
MODELOS DE DECLARAÇÕES

ANEXO XIV.1
MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 5.1.5 ALÍNEA “D” DO EDITAL

(em papel timbrado da licitante)

Nome completo: _____________________________________________________________

RG nº: ____________________________               CPF nº:___________________________

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar da Tomada de Preços nº 001/2018, Processo n° 001.0139.000193/2018: 

a) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do artigo 117 da Constituição Estadual.

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)

ANEXO XIV.2
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

(em papel timbrado da licitante)

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar da Tomada de Preços nº 001/2018, Processo n° 001.0139.000193/2018, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:  

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a)  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f)  obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)

ANEXO XIV.3
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(em papel timbrado da licitante)
	ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 5.1.5. DO EDITAL.


Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar da Tomada de Preços nº 001/2018, Processo n° 001.0139.000193/2018, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)

ANEXO XIV.4
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007 

(em papel timbrado da licitante)

	ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 5.1.5. DO EDITAL.


Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ (nome empresarial), interessado em participar da Tomada de Preços nº 001/2018, Processo n° 001.0139.000193/2018, DECLARO, sob as penas da Lei, que:

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012;

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do Resultado do Exercício ou documento equivalente;

(Local e data).

_______________________________

(Nome/assinatura do representante legal)
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